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Resumo 

O meio escolar influencia o comportamento alimentar infantil, considerando que 

muitas das refeições diárias são realizadas na escola e que este espaço é fulcral para a 

aprendizagem de hábitos de alimentação saudável. Assim, as refeições fornecidas devem 

seguir as orientações nacionais e ser adequadas às necessidades das crianças, sendo 

simultaneamente sensorialmente apelativas para diminuir o desperdício alimentar. 

Desenvolveu-se um instrumento de avaliação para avaliar a oferta e ambiente alimentar 

em escolas do 1º ciclo do ensino básico, que engloba parâmetros relativos às políticas 

alimentares, avaliação sensorial, segurança alimentar e desperdício alimentar, utilizando-

se o método de pesagem e de estimativa visual. Para o cumprimento deste objetivo  

participaram no estudo 11 escolas inscritas no estudo COSI Portugal da região de Lisboa 

e Vale do Tejo, nas quais foi aplicada a Ferramenta de Avaliação. A caracterização 

escolar revela que as escolas apresentam preocupações com a melhoria da alimentação e 

redução da obesidade infantil apesar da ausência de política alimentares. Averiguou-se 

que os conhecimentos em segurança alimentar das assistentes operacionais são bastante 

heterogéneos, reforçando a necessidade de uniformizar comportamentos através da 

disponibilização de formação contínua. Verificaram-se diversos incumprimentos nas 

ementas, existindo itens a melhorar, nomeadamente, não preferência pelos peixes gordos, 

ausência semanal de leguminosas e baixa disponibilização de pratos de ovo. Ao avaliar o 

desperdício alimentar, observou-se que são desperdiçados cerca de 159 g por aluno, ou 

seja, 46,57% da refeição. Verificou-se que o método de estimativa visual subestima o 

desperdício real, avaliado pelo método de pesagem. Os resultados obtidos permitem 

afirmar que o ambiente alimentar escolar em Lisboa e Vale do Tejo possui oportunidades 

de melhoria, sendo necessário incluir novos modos de intervenção como a realização de 

aulas de culinária e hortas escolares. É relevante a realização de outros estudos neste 

âmbito para adotar estratégias focadas nas necessidades de cada escola. 

 

Palavras-chave: ambiente alimentar, desperdício alimentar, ementa, política alimentar 

escolar 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



v 

 

Abstract 

The school environment influences children's eating behaviour, considering that 

many of the daily meals occur at school and this space is essential for learning healthy 

eating habits. Therefore, it is relevant that the meals provided to students follow national 

guidelines and are appropriate to children's needs, while being sensory appealing to 

reduce food waste. Aiming to assess food offer and school food environment in primary 

schools, an evaluation tool was developed which includes parameters related to food 

policies, sensory evaluation, food safety and food waste, using the weighing method and 

visual estimation. To fulfil this objective, 11 schools enrolled in the COSI Portugal study 

in the Lisbon and Tagus Valley region participated in the study, in which the Assessment 

Tool was applied. The school characterisation revealed that schools are interested in 

improving diet and reducing childhood obesity, despite the absence of food policies. It 

was verified that operational assistants’ knowledge regarding food safety is quite 

heterogeneous, underlining the need to harmonize behaviour through continuous training. 

There were several non-compliances in the menus, with some items to be improved, 

particularly, the lack of preference for fatty fish, weekly absence of legumes and low 

availability of egg dishes. When assessing food waste, it was observed that 159 g per 

student, i.e., 46.57% of the meal, is wasted. It was verified that the visual estimation 

method underestimates the real wastage, evaluated by the weighing method. The results 

indicate that the school food environment in Lisbon and Tagus Valley has opportunities 

for improvement, requiring the inclusion of new methods of intervention such as cooking 

classes and school gardens. It is relevant to conduct other studies in this area to adopt 

strategies focused on the needs of each school. 

 

Keywords: food environment, food waste, menu, school food policy 
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1. Introdução  

Dietas pobres ou inadequadas são o principal fator a contribuir para o aumento da 

prevalência de malnutrição nas suas diversas formas, sendo relevante referir que a 

malnutrição e dietas consideradas pouco saudáveis estão entre os dez fatores de risco que 

mais contribuem para a globalidade das doenças. É estimado pela Food and Agriculture 

Organization (FAO) que mais de 40 milhões de crianças com menos de cinco anos tenha 

excesso de peso e que 120 milhões de crianças e adolescentes entre os cinco e os dezanove 

anos sejam obesas, tendência crescente nas últimas décadas a nível global.(1,2) No caso 

específico de Portugal, verifica-se que a prevalência de excesso de peso infantil, 

considerando pré-obesidade e obesidade, diminuiu 8.3% entre 2008 e 2019.(3) 

Considerando a alimentação como um dos principais determinantes de saúde da 

população e como um condicionante do desenvolvimento cognitivo das crianças e jovens, 

é importante que as refeições escolares apresentem elevada qualidade. Para além das 

necessidades energéticas e nutricionais, estas refeições deverão corresponder aos 

princípios nutricionais e ambientais ensinados em contexto de aula.(4)  

Apesar de a definição de menu considerar uma lista de pratos numa refeição planeada, 

os menus escolares vão além deste conceito inicial. Estes menus deverão oferecer 

alimentos que contribuem para a saúde das crianças, considerando aspetos nutricionais, 

sensoriais e culturais devendo, simultaneamente, fomentar hábitos de alimentação 

saudável.(5)  

Atendendo a que as crianças realizam uma grande parte das suas refeições diárias na 

escola, nomeadamente o almoço, esta deverá ser um espaço de promoção e reforço de 

comportamentos alimentares saudáveis.(6) 

1.1. Escolha e Preferência Alimentar em Crianças 

A escolha alimentar é um processo altamente complexo determinado por fatores 

biológicos, económicos, sociais e culturais, familiares, psicológicos e emocionais.(7,8) 

No que se refere à alimentação infantil, esta é determinada pelas preferências da criança, 

mas também pelo poder de decisão da família e do meio em que a criança se insere. As 

preferências assumem uma elevada relevância nos determinantes do comportamento 

alimentar, tendo em conta que estas são aprendidas através das experiências repetidas 

com os alimentos, por associação ao contexto social e emocional.(9)  

É importante entender que o comportamento alimentar engloba diversas variáveis 

além da preferência e da escolha, assim como o consumo alimentar, aceitação, neofobia, 

entre outros. Atualmente, é dedicada bastante atenção ao comportamento alimentar 

infantil e a como alterá-lo numa direção desejável, não só do ponto de vista político mas 

também de saúde pública devido ao crescimento das taxas de obesidade infantil em 

décadas anteriores e das suas consequências a longo prazo.(10)  

Por outro lado, as crianças em idade escolar adquirem ou desenvolvem preferências 

por determinados alimentos através da observação de outras crianças. A influência de 

outras crianças poderá modelar as preferências alimentares, podendo ainda influenciar os 

hábitos de consumo e atitudes face à alimentação. A aprendizagem social e a influência 
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dos pares poderão ser acentuadas pelo convívio experienciado na escola, manifestando-

se de modo consciente ou inconsciente.(8,9)  

 

1.1.1. Escola Como Meio Modulador do Comportamento Alimentar Infantil 

De entre os determinantes da ingestão alimentar, a escola é descrita como um local 

privilegiado para a modulação de comportamentos alimentares e para a promoção de 

saúde, tendo em conta que os alunos passam seis horas do dia na escola, onde realizam a 

maioria das refeições.(11,12) Simultaneamente, as intervenções de educação alimentar 

realizadas na escola são importantes, uma vez que é um local onde as crianças já estão 

predispostas a aprender, acrescendo que estas intervenções para a saúde apresentam um 

custo mais reduzido quando ocorrem em ambiente escolar.(13) 

A promoção da alimentação saudável em contexto escolar tem vindo a ganhar uma 

importância crescente, sendo publicados pelo Ministério da Educação (ME) diversas 

orientações que pretendem regulamentar a oferta alimentar em meio escolar, com o 

objetivo de combater hábitos alimentares desequilibrados e colmatar deficiências 

nutricionais.(4,14) Existem também programas a decorrer com o intuito de promover a 

adoção de comportamentos alimentares saudáveis, como o Programa de Leite Escolar e 

o Regime de Fruta Escolar.(15–17)  

As preferências ocupam um lugar central na definição do comportamento alimentar 

da criança, contudo, um estudo que analisou o aumento da palatibilidade das refeições 

escolares verificou que este aumento resultava num maior consumo de frutas e vegetais 

a longo prazo.(18) Esta estratégia poderia ser combinada com outras, nomeadamente, a 

preparação destes alimentos de forma a que estimulem positivamente os sentidos dos 

alunos, encorajando oportunidades de saborear e a exposição repetida a novos alimentos 

e combinações.(10)  

Um programa de almoços escolares realizado nos Estados Unidos com o objetivo de 

aumentar a preferência das crianças para frutas e vegetais, concluiu que a preferência das 

crianças aumentou imediatamente após a conclusão do programa. Contudo é de realçar 

que, sete meses depois, as preferências haviam regredido para os níveis iniciais, o que 

demonstra a importância e a necessidade de programas contínuos de educação nutricional 

e promoção para a saúde a nível escolar.(19) 

Ao nível do ambiente escolar, o professor do 1º Ciclo do Ensino Básico (CEB) é uma 

parte fundamental do desenvolvimento da criança, por ser um professor único.(20) Os 

professores possuem um elevado potencial de se tornarem modelos para os seus alunos, 

podendo desempenhar um papel fulcral na educação alimentar das crianças, reforçando 

os conceitos de alimentação saudável lecionados e estimulando o consumo de alimentos 

e bebidas saudáveis. Neste sentido, poderão ser realizadas atividades como visitas a 

agricultores locais, hortas escolares e aulas de cozinha que resultem na oferta de refeições 

saborosas e saudáveis, dado que a evidência sugere que estes momentos de aprendizagem 

poderão alterar positivamente o consumo e a preferência por vegetais e 

frutas.(10,13,21,22)  
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Para tal efeito ocorrer, é essencial que os professores do 1º CEB possuam 

conhecimento suficiente sobre a prática de uma alimentação saudável e sobre 

necessidades alimentares das crianças.(23) A introdução de uma componente relacionada 

à alimentação e nutrição no currículo base dos professores é apontada como fundamental 

para a aquisição destas competências e para que a influência exercida tenha um efeito 

positivo.(24,25) 

No que se refere aos conteúdos curriculares do 1º CEB, os conceitos relativos à 

alimentação e nutrição são abordados na disciplina de Estudo do Meio.(26) A abordagem 

a estes conteúdos deverá ser coerente e objetiva, sendo fundamental a participação de 

profissionais aptos para a elaboração dos manuais escolares, devendo proceder-se à 

revisão técnica profissional, no âmbito destes temas. Por outro lado, será uma mais valia 

a existência de equipas multidisciplinares ou orientações técnicas que guiem a 

intervenção do professor no sentido da educação alimentar.(20) 

Neste sentido, a DGS, através do PNPAS, e a DGE começaram em 2012 a produzir 

documentos referenciais na área da educação alimentar com o duplo objetivo de informar 

e capacitar para uma escolha alimentar saudável, apoiando as escolas na compreensão e 

utilização da legislação produzida.(27) É o caso do manual lançado em 2014 acerca da 

hidratação em meio escolar, que pretende alertar a comunidade escolar para a importância 

da água numa alimentação equilibrada.(28) Por outro lado, o manual que aborda a 

alimentação vegetariana em idade escolar destina-se a contribuir para o planeamento 

correto de uma dieta vegetariana nas crianças, fornecendo informação acerca da 

adequação nutricional alertando para os riscos de um programa alimentar mal 

planeado.(29) Sendo também o tema dos lanches escolares relevante e abordado em 

contexto de aula, foi elaborado um “Guia para Lanches Escolares Saudáveis”, que fornece 

informações para a constituição de um lanche saudável assim como estratégias para 

incentivar as crianças a valorizarem lanches saudáveis.(30) 

Apesar de já existirem diversos manuais e guias publicados é importante serem os 

professores, que conhecem os currículos e têm a capacidade de potenciar os conteúdos 

das diferentes disciplinas, em conjunto com as equipas de saúde escolar a construir o seu 

próprio projeto de educação alimentar, sendo crucial a adoção de uma abordagem 

integrada em que a educação alimentar contribua para o desenvolvimento das 

crianças.(27) 

Assim, é fundamental garantir que existe coerência entre a oferta alimentar nas 

escolas e o modelo alimentar transmitido pela comunidade escolar, especialmente pelo 

professor.  

 

1.2. Evolução das Refeições Escolares em Portugal 

A alimentação em meio escolar é um tema essencial para a Organização Mundial de 

Saúde (OMS), que recomenda a elaboração de legislação de modo a incrementar o acesso 

a refeições saudáveis.(31) 

Em Portugal, considera-se que a primeira região a implementar um programa de 

alimentação saudável foi, em 2001, a Região Autónoma da Madeira através do programa 
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Rede de Bufetes Escolares Saudáveis. É, no entanto, de notar que previamente já existia 

oferta alimentar escolar a nível nacional, a qual sofreu uma evolução por meio de 

programas alimentares e de alterações na organização jurídico-administrativa, bem como 

na rede de infraestruturas para fornecimento de refeições em larga escala.(32) 

Até 1970, as principais transformações no sistema de refeições escolares ocorreram 

com a substituição do Ministério da Instrução Pública pelo Ministério da Educação 

Nacional, com a simultânea criação da Obra das Mães pela Educação Nacional, 

organização que fornecia refeições gratuitas aos alunos economicamente carenciados. As 

ementas eram constituídas, na sua maioria, por um prato de sopa e um pedaço de pão.(33) 

Não obstante esta reforma, algumas associações funcionaram paralelamente a este 

sistema, até que, em 1942, o sistema de refeições escolares sofreu uma reorganização, 

obrigando à integração destas associações nos Centros Escolares da Mocidade 

Portuguesa. Contudo, devido às limitações do sistema instaurado, de entre as quais a rede 

de refeitórios pouco abrangente e integrada numa dinâmica de crescimento lento, esta 

intervenção limitou-se a um apoio residual.(32)  

Durante os anos 70, a inclusão progressiva do sistema de ensino na economia do país 

levou a transformações na alimentação escolar, com a criação do Instituto de Ação Social 

Escolar (IASE) e, posteriormente, com a introdução do Programa de Alimentação 

Racional. Durante esta transformação a gestão da alimentação escolar foi transferida para 

o IASE, resultando em alterações profundas na oferta alimentar, que passou a ser 

concebida como uma dieta racional segundo os princípios da alimentação equilibrada. Ao 

longo deste período as refeições escolares fornecidas eram confecionadas a partir de 

ementas produzidas por médicos escolares, sendo compostas por um prato de sopa, um 

prato abundante e fruta. Para além desta refeição na cantina, era frequente a distribuição 

do suplemento de óleo de fígado de bacalhau.(32,34)  

Nesta fase do desenvolvimento do sistema de refeições pretendia-se difundir a 

importância da alimentação no bom desempenho intelectual das crianças, contudo, 

posteriormente tornou-se importante desmistificar alguns comportamentos alimentares, 

nomeadamente no que se refere ao consumo de gorduras. Uma vez que, no decorrer deste 

período, o regime alimentar infantil era caracterizado por consumo excessivo em hidratos 

de carbono e, por outro lado, consumo deficitário em proteínas, o IASE desenvolveu um 

suplemento alimentar com o objetivo de reequilibrar o défice proteico através da 

introdução de proteínas em excesso.(32) 

Com a extinção do IASE em 1993, as competências em matérias de ação social 

escolar, incluindo o fornecimento de refeições escolares, foram transferidas para os 

municípios, no caso do 1º ciclo do ensino básico (CEB).(32,34) Em 2005 o Ministério da 

Educação introduziu o Programa de Generalização das Refeições Escolares, com o intuito 

de garantir o acesso às refeições escolares de todos os alunos que frequentam o 1.º ciclo 

do ensino básico, por meio de apoio financeiro aos municípios.(35) 

Apesar da extinção do IASE, a oferta alimentar foi regulamentada com base nas 

normas publicadas por esta instituição em 1992 até 2006.(32,34) Apenas nesse ano a 

Direcção-Geral de Inovação e de Desenvolvimento Curricular (DGIDC) publicou um 

manual com o objetivo de melhorar o estado de saúde dos jovens, desencorajando hábitos 
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alimentares desequilibrados e colmatando carências nutricionais dos mais 

carenciados.(14)  

Em 2007 são publicadas novas orientações para os refeitórios escolares, com o 

objetivo de limitar a oferta alimentar e, assim, melhorar os hábitos alimentares das 

crianças.(27,32) A Circular n.º11/DGIDC/2007 define recomendações para os bufetes 

escolares referentes a géneros alimentícios a promover ou limitar, horário de 

funcionamento, normas de higiene e segurança alimentar, entre outros. Simultaneamente, 

é sugerida a promoção de atividades ligadas à educação alimentar de modo a que este seja 

um espaço que reforce a formação dos currículos.(36) Por outro lado, a Circular 

n.º14/DGIDC/2007 estabelece normas gerais de alimentação para os refeitórios escolares, 

com o propósito de uniformizar os critérios a utilizar na elaboração de ementas assim 

como os princípios de higiene e segurança alimentar a implementar. Este documento 

fornece assim uma lista de alimentos autorizados, regras para a elaboração de ementas, 

princípios do sistema de Análise de Perigos e Controlo de Pontos Críticos (HACCP) e 

diretrizes sobre quais os equipamentos e utensílios a utilizar.(37) 

Posteriormente, em 2013, é lançada a Circular nº 3/DSEEAS/DGE/2013 que introduz 

algumas alterações relativamente às orientações anteriores, destacando-se orientações 

detalhadas sobre alimentos autorizados, composição de refeições e componentes da 

ementa. São igualmente atualizadas as orientações para monitorização dos refeitórios 

bem como as capitações de alguns alimentos, sendo assim estabelecidos valores precisos 

para os alunos do pré-escolar e 1º CEB. Estas modificações têm em vista a promoção 

contínua de hábitos alimentares saudáveis, ao mesmo tempo que contribuem para o 

sucesso educativo dos alunos.(38) 

Atualmente, há a preocupação de que as refeições fornecidas pelos refeitórios 

escolares sejam saudáveis, seguras e nutricionalmente equilibradas. Segundo os valores 

energéticos, por grupo etário, verifica-se que para crianças dos 6 aos 10 anos (1º CEB), 

as necessidades energéticas totais correspondem a, aproximadamente, 1400 kcal, 

enquanto que o valor energético para o almoço deverá ser entre 30 a 35% deste valor, ou 

seja, 492 a 574 kcal.(4) 

Assim, é possível entender que a oferta alimentar escolar em Portugal sofreu variadas 

alterações desde o seu início, momento em que a rede de cantinas era limitada e gerida 

com o apoio da comunidade escolar, até à atualidade, em que existe uma grande 

preocupação com o equilíbrio nutricional das refeições.(27,32) 

 

1.3. Alimentação Escolar e Intervenientes em Portugal 

A alimentação escolar é uma medida universal de ação social escolar, expressa na Lei 

de Bases do Sistema Educativo, que visa assegurar uma alimentação equilibrada e 

adequada às necessidades dos alunos.(4,39) 

Em Portugal, o fornecimento de refeições escolares a alunos que frequentam escolas 

do 1º CEB é da competência dos respetivos municípios, sendo regulado através de 

protocolos entre os agrupamentos de escolas, os municípios e a Direção-Geral dos 

Estabelecimentos Escolares (DGEstE). As ementas, que deverão ser elaboradas segundo 
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as normas da Direção-Geral da Educação (DGE), são igualmente responsabilidade dos 

municípios. O preço das refeições é de 1,46€ para os alunos, sendo que os provenientes 

de agregados familiares desfavorecidos possuem um auxílio económico de 50 ou 100%, 

caso pertençam ao escalão B ou A, respetivamente.(15) 

O Programa de Generalização do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos 

do 1º CEB que garante o acesso de todos os alunos às refeições escolares, define que 

todos os municípios que manifestem interesse em assegurar refeições escolares aos alunos 

do 1º CEB poderão aceder a apoio financeiro. Este apoio consiste numa comparticipação 

financeira concedida pelo ME, sendo esta calculada de acordo com o custo aluno/ano e 

estando sujeita a atualização anual. Ao acederem a este financiamento os municípios têm 

de se comprometer a controlar diretamente a gestão do fornecimento das refeições, seja 

acompanhando o local de funcionamento deste serviço ou na fiscalização do 

cumprimento das normas aplicáveis.(15,35) 

Existem dois programas importantes para a melhoria dos hábitos alimentares nas 

escolares portuguesas, sendo estes o Programa de Leite Escolar e o Regime de Fruta 

Escolar. 

O Programa de Leite Escolar existe em todo o território nacional desde o final dos 

anos 70, sendo este programa mantido ao longo dos anos, com a distribuição diária e 

gratuita de leite escolar aos alunos que frequentam o pré-escolar e o 1ºCEB.(27) Em 2006 

foi aprovado um novo modelo de gestão deste programa, que prevê que a sua execução é 

da competência dos agrupamentos de escolas tendo em conta uma melhor adequação às 

reais necessidades dos alunos e uma racionalização na gestão de recursos.(40) A execução 

do Programa de Leite Escolar prevê a associação do leite escolar a outros alimentos 

nutritivos, bem como a adequação às efetivas necessidades e ao consumo dos alunos que 

frequentem os estabelecimentos de ensino.(35)  

Em 2009, Portugal aderiu ao regime de distribuição de fruta e hortícolas, enquadrado 

no Regulamento (CE) n.º 13/2009 do Conselho e do Regulamento (CE) n.º 288/2009 da 

Comissão, surgindo o Regime de Fruta Escolar.(41,42) Este Regime tem como objetivo 

aumentar a proporção de fruta e legumes no regime alimentar das crianças através do 

financiamento da distribuição gratuita de fruta e hortícolas em escolas do 1º CEB e ainda 

da disponibilização de medidas de acompanhamento que se destinam a facilitar a 

introdução dos novos hábitos alimentares.(43) 

Com vista a uma melhor eficiência e orientação da ajuda a atribuir, o Parlamento 

Europeu estabeleceu uma abordagem única destes regimes, que são assim fundidos no 

novo Regime Escolar (RE). Este RE é aplicável aos estabelecimentos de ensino público 

dos agrupamentos e escolas do continente e regiões autónomas abrangendo a distribuição 

de fruta, hortícolas e leite e produtos lácteos aos alunos que frequentam o 1º CEB.(16,44) 

Após esta fusão foi criada a Estratégia Nacional de Implementação do Regime Escolar 

em Portugal, que define o orçamento previsto no apoio comunitário bem como outros 

auxílios nacionais, determina os grupos-alvo, alimentos elegíveis, medidas educativas de 

acompanhamento e ainda as normas de execução.(45) 

As orientações que atualmente orientam os critérios a respeitar no fornecimento de 

refeições escolares foram publicadas em 2018, juntamente com a Circular nº.: 
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3097/DGE/2018. Este documento, “Orientações sobre Ementas e Refeitórios Escolares”, 

apresenta orientações detalhadas sobre os alimentos autorizados, com a inclusão de 

géneros alimentícios destinados sobretudo a ementas vegetarianas, sobre os constituintes 

das refeições e ainda sobre os componentes da ementa. A publicação e implementação 

deste documento permitiu uma nova abordagem à alimentação nas escolas, não só pela 

presença de refeições vegetarianas, como também pela disponibilização de refeições que 

têm por base o padrão alimentar mediterrânico.(4,27,46) 

Com o objetivo contínuo de promover hábitos alimentares saudáveis no ambiente 

escolar, foi publicado o Despacho n.º 8127/2021, de 17 de agosto que atualiza as normas 

de composição das refeições bem como da elaboração das ementas nos bufetes escolares. 

Estas diretrizes vêm assim reforçar as orientações emanadas pela DGE, nomeadamente 

no que concerne aos alimentos autorizados, à adição de sal e ao cumprimento dos 

princípios da dieta mediterrânica.(47) 

 Todas estas orientações para a alimentação escolar permitem a criação de ambientes 

onde a oferta alimentar de baixa qualidade é mais improvável, permitindo 

simultaneamente que todos os intervenientes do sistema alimentar constituam propostas 

que agreguem as vertentes da qualidade nutricional, qualidade organolética e de 

segurança dos alimentos.(27) 

 

1.3.1. Política Alimentar Escolar 

A nutrição e alimentação saudável devem ser temáticas prioritárias em todas as 

escolas, devido ao efeito positivo no bem-estar das crianças, nomeadamente na 

capacidade de aprendizagem, o que se traduz em melhor aproveitamento escolar. Por 

outro lado, estas instituições são uma parte fundamental para a promoção de saúde e 

desenvolvimento de hábitos saudáveis, podendo beneficiar de uma política escrita, 

baseada na análise do contexto específico da escola em matéria de alimentação e 

nutrição.(48) 

Esta política, denominada Política Alimentar Escolar (PAE), tem como objetivo 

desenvolver uma abordagem coerente e consistente para o tema da alimentação saudável 

e nutrição em cada escola, enquanto, simultaneamente, demonstra que a escola contribui 

positivamente para o bem-estar dos alunos e funcionários.(49) Estabelecer estas 

orientações é fundamental para as escolas evoluírem no sentido de se tornarem “Escolas 

Promotoras de Saúde” (EPS). Segundo o definido pela Organização Mundial da Saúde 

(OMS) em 1998, uma EPS é uma “escola que reforça continuamente a sua competência 

de ser um ambiente saudável para viver, aprender e trabalhar”.(50) Este conceito 

representa uma abordagem global da promoção da saúde, utilizando o potencial 

organizacional das escolas para fomentar as condições físicas, sociais-emocionais e 

psicológicas para a saúde, bem como para resultados educativos positivos.(51) 

A elaboração da PAE surge no Plano de Ação Europeu de Alimentação e Nutrição 

2015-2020 como uma forma de fortalecer a colaboração entre os estabelecimentos de 

ensino e as instituições governamentais, fomentando um ambiente alimentar saudável. 

Neste plano é ainda referido que cada Estado-Membro (EM) deverá possuir a 
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flexibilidade de adaptar as ferramentas e orientações fornecidas ao seu contexto 

específico e legislação nacional pré-existente.(52) 

Para desenvolver e implementar a PAE, inicialmente é necessário reunir uma equipa 

multidisciplinar que represente a totalidade da comunidade escolar, ou seja, diretores, 

professores, encarregados de educação, alunos, funcionários do refeitório e profissionais 

de saúde, com especial relevância para o nutricionista e ainda representantes do poder 

governamental local.(48,49)  

O segundo passo assenta na análise da situação da escola em alimentação e nutrição, 

de modo a abordar as questões relevantes no contexto atual, sendo pertinente nomear um 

líder do grupo de trabalho. No começo é importante definir aspetos como os benefícios 

para a escola, as suas prioridades, necessidades e quais os objetivos da PAE. A análise 

base deverá assentar sobre o currículo formal, as atividades extracurriculares e o consumo 

de alimentos e bebidas na escola, devendo igualmente responder a questões como “Como 

estão as temáticas da alimentação e nutrição integradas no ambiente e comunidade 

escolar?” e “Quais são as orientações atuais da escola relativamente à alimentação dos 

alunos?”. Esta análise deverá incluir as opiniões dos alunos, encarregados de educação e 

professores relativamente à situação atual e mudanças que estes acreditam ser necessário 

abranger na PAE.(48,49,53,54)  

O desenvolvimento das orientações e medidas da PAE deverá basear-se nos 

resultados da análise inicial bem como nas recomendações da Organização Mundial de 

Saúde (OMS), Direção-Geral da Saúde (DGS) e Programa Nacional da Alimentação 

Saudável (PNPAS), respondendo às lacunas identificadas (Tabela 1) e, simultaneamente, 

focando-se em quatro categorias: currículo, ambiente escolar, nutrição e comunidade 

escolar. Nesta fase é necessário estabelecer objetivos realistas e priorizar as ações 

conforme o contexto e desafios identificados, permitindo a otimização do processo de 

desenvolvimento e implementação. Por conseguinte, definir qual dos intervenientes é 

responsável por implementar e monitorizar cada aspeto do plano é fundamental para 

assegurar o seu cumprimento. Após a elaboração do esboço da PAE é essencial que todos 

os intervenientes tenham um período para revisão do mesmo e possam fazer quaisquer 

alterações que considerem relevantes. Depois da revisão e discussão das retificações 

sugeridas, é produzida a versão final da PAE, a qual deverá ser publicada para toda a 

comunidade escolar.(48,49,55)  

O passo seguinte consiste na implementação da PAE, assegurando que os recursos 

necessários são garantidos e demonstrando à comunidade como está a política a ser 

executada. Ao longo deste processo, deverão ser documentadas quaisquer adaptações que 

sejam requeridas e deverá existir retorno constante de todos os intervenientes do grupo 

de trabalho, facilitando a monitorização da eficácia do plano de ação.(49,53) 

Em virtude da promoção de saúde nas escolas não ser um processo estático, este 

requer adaptação contínua, baseando-se na monitorização e avaliação realizadas 

periodicamente. Esta avaliação deverá examinar o estado da implementação, o empenho 

dos intervenientes, envolvimento dos encarregados de educação, formação de 

professores, participação em atividades, entre outros. Para cada intervenção têm de ser 

desenvolvidos indicadores que permitam a sua avaliação, determinando se os objetivos 

definidos foram atingidos. Para que tal ocorra é necessário recorrer ao interveniente 
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adequado, por exemplo, professores para observações em sala de aula ou nutricionistas 

para observações de refeitórios escolares. Poderá ainda ser útil analisar questões que 

constituem barreiras à implementação, como a comunicação inadequada com os 

encarregados de educação e alunos sobre a PAE, limitação de recursos humanos e 

materiais e as preferências alimentares dos alunos, por exemplo.(48,53,56) 

É assim necessário cumprir estes 6 passos para elaborar e implementar eficazmente a 

Política Alimentar Escolar, tal como demonstrado de forma simplificada na Tabela 2. 

Tabela 1. Exemplos de aspetos a considerar na elaboração da Política Alimentar Escolar. Adaptado de Health 

Promotion Agency for Northern Ireland.(49) 

Categoria abrangida Questões a considerar 

Comunidade escolar Qual é a opinião dos alunos acerca das refeições fornecidas 

no refeitório? 

Currículo A abordagem ao ensino das temáticas de alimentação e 

nutrição é consistente, imparcial e encontra-se atualizado? 

Nutrição Os alimentos fornecidos cumprem os padrões nutricionais de 

alimentação escolar? 

Ambiente escolar e 

currículo 

É possível participar em eventos ou programas de promoção 

de estilos de vida saudáveis? 

Comunidade escolar e 

nutrição 

A escola pode comprometer-se com a formação dos 

funcionários da escola em matérias de alimentação e 

nutrição? 

Comunidade escolar Qual será a função dos elementos do grupo de trabalho para 

que a PAE funcione? 

 

Tabela 2. Passos para a elaboração e implementação da Política Alimentar Escolar (PAE). Adaptado de WHO, 

Regional Office for Europe.(48) 

Passos para elaborar a Política Alimentar Escolar (PAE) 

1 Reunir um grupo de trabalho que represente a comunidade escolar 

2 Análise da situação base da escola em alimentação e nutrição 

3 Desenvolvimento das orientações e medidas da PAE 

4 Desenvolvimento de um plano de ação para implementação da PAE 

5 Implementação e monitorização do plano de ação 

6 Avaliação e atualização periódica do plano 

 

1.4. Segurança Alimentar nos Refeitórios Escolares 

A segurança, qualidade e quantidade de alimentos ingeridos no meio escolar têm 

grande relevância na saúde infantil, reforçando a necessidade de uma constante vigilância 

sanitária da oferta alimentar nas escolas.(14,57) Com o número crescente de refeições 

consumidas fora de casa, os estabelecimentos de ensino tornaram-se assim um local de 

eleição para a realização do almoço das crianças que os frequentam.(58) 

Com esta preocupação em 2007 o Ministério da Educação regulamentou a oferta 

alimentar em meio escolar, estabelecendo não só os princípios gerais da composição das 

ementas escolares assim como as normas gerais de higiene e segurança alimentar a que 

estão sujeitos os géneros alimentícios, de acordo com o Regulamento (CE) n.º 852/2004, 

de 29 de abril, do Parlamento Europeu e do Conselho.(59,60) Posteriormente, em 2013 
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estas orientações foram atualizadas, abordando procedimentos como a confeção de 

géneros alimentícios, o seu empratamento mas também a manutenção e higienização dos 

equipamentos disponíveis e ainda o cumprimento dos requisitos técnicos do sistema 

HACCP.(38) 

Em 2017 foi criado o Plano Integrado de Controlo da Qualidade e Quantidade das 

Refeições Servidas nos Estabelecimentos de Educação e Ensino Públicos, com o objetivo 

de assegurar a qualidade e quantidade das refeições escolares. Este plano assenta em três 

eixos fundamentais: Eixo I – Ementas, adequação nutricional e confeção; Eixo II – 

Sistema de controlo e avaliação qualitativa e quantitativa das refeições e Eixo III – 

Monitorização central do sistema de controlo e avaliação.(61)  

O Eixo I começa por fornecer orientações de elaboração de ementas e composição 

das refeições e seus componentes, estabelecendo que as ementas devem ser elaboradas 

em conformidade com as orientações da DGE, nomeadamente as que constam nas 

“Orientações sobre Ementas e Orientações sobre Ementas e Refeitórios Escolares”, que 

sucederam as que constam na Circular n.º 3/DSEEAS/DGE/2013 de 2 de agosto. 

(4,38,61) Seguidamente são abordadas regras de higiene, salubridade e qualidade, sendo 

fornecidas orientações de procedimentos para a rastreabilidade, receção, armazenamento, 

conservação e preparação da matéria-prima alimentar, bem como às sobras. É ainda 

explicitado o processo de confeção e empratamento dos alimentos, que deverá respeitar 

os requisitos técnicos do sistema HACCP. Este Eixo define o número de trabalhadores 

que deverão estar em serviço em cada refeitório, bem como a qualificação necessária ao 

desempenho desta função e a periodicidade com que deverão ser realizadas ações de 

formação contínua.(60–62) 

O Eixo II refere-se ao controlo e avaliação qualitativa e quantitativa de refeições, 

definindo que as refeições deverão ser registadas na plataforma RECORRA/REVVASE 

de modo a realizar o seu controlo e avaliação. Para que este controlo seja realizado de 

maneira eficaz é necessário registar os intervenientes, informação sobre a apreciação de 

qualidade do serviço (referente a refeições e serviço, higiene, controlo microbiológico e 

recursos humanos) e reclamações.(61) 

Por fim, o Eixo III aborda a responsabilidade da DGEstE na monitorização central do 

sistema de controlo e avaliação, através de cada delegação regional. É descrito como 

deverão decorrer as ações de fiscalização, bem como a metodologia a utilizar, 

nomeadamente na avaliação do cumprimento dos referenciais, implementação de 

medidas de correção ou na proposta de aplicação de penalidades. As equipas regionais de 

fiscalização são assim responsáveis por verificarem o cumprimento de todas as normas, 

recomendações, orientações e boas práticas, assim como todas as obrigações contratuais 

aplicáveis às refeições servidas nos estabelecimentos de ensino.(61) 

Com o objetivo de executar este plano, o Orçamento de Estado para 2018 estabeleceu 

a “Fiscalização e gestão pública das cantinas e refeitórios escolares”, resultando na 

implementação do Plano Integrado de Controlo da Qualidade das Refeições Servidas nos 

Estabelecimentos de Educação e Ensino Públicos. Foi realizada uma avaliação do 

funcionamento das cantinas e refeitórios concessionados a privados, culminando na 

publicação de um relatório, após a análise a 776 refeitórios da rede pública, com uma 

média diária de 170 000 refeições. Este relatório avaliou os serviços prestados 
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relativamente à confeção, qualidade dos produtos, apresentação do serviço e pessoal, 

eficácia e higiene, sendo que todos os itens obtiveram uma classificação média de “Bom”. 

Foram ainda registadas as reclamações apresentadas pelas escolas, verificando-se uma 

maior incidência nas que reportam ao rácio do pessoal assim como à quantidade dos 

produtos utilizados.(63,64) 

Através deste acompanhamento aos serviços de refeições escolares é possível corrigir 

as lacunas identificadas bem como alertar as escolas para a sua relevância neste serviço, 

permitindo a sua melhoria.(64) 

Para além destes documentos orientadores é possível verificar que alguns municípios 

elaboraram guias e manuais de boas práticas a praticar no refeitório, de modo a auxiliar e 

explicar os procedimentos técnicos de forma a garantir a segurança e o cumprimento das 

regras definidas. É o caso do “Manual para Apoio aos Refeitórios Escolares” elaborado 

pelo município do Cadaval em 2016, que aborda a higiene dos espaços e equipamentos, 

a segurança dos processos e quais os procedimentos em caso de intoxicação alimentar ou 

de refeição não conforme. Outro exemplo é o “Manual de boas práticas do funcionamento 

dos refeitórios escolares dos agrupamentos de escolas do concelho do Cartaxo (Jardins 

de Infância e Escolas Básicas de 1º Ciclo)” para o ano letivo 2021/2022 em que são 

definidos conceitos básicos e essenciais relativos à segurança alimentar, disponibilizando 

ferramentas para a verificação dos procedimentos a cumprir.(65,66) 

É relevante a elaboração destas orientações, contudo, é necessário avaliar o seu 

entendimento e cumprimento pelos funcionários do refeitório, dado que um baixo 

conhecimento ou a aplicação incorreta de práticas de higiene poderão causar surtos de 

doenças de origem alimentar.(67) 

 

1.5. Desperdício Alimentar  

Existem diferentes conceitos para definir o que é o desperdício alimentar, 

considerando que não há consenso relativamente a terminologias utilizadas, por exemplo, 

perdas alimentares vs desperdício alimentar. Segundo a FAO, o desperdício ou perdas de 

“alimentos” é medido apenas nos produtos direcionados ao consumo humano, excluindo 

alimentos e partes de produtos não comestíveis. Assim, por definição, o desperdício são 

as quantidades de alimentos perdidos ou desperdiçados ao longo da cadeia alimentar, 

incluindo, por conseguinte, os alimentos que eram originalmente destinados ao consumo 

humano, mas que foram desviados da cadeia de abastecimento alimentar humana, mesmo 

que seja dirigida a um uso não alimentar.(68) 

Atualmente, é do interesse da Comissão Europeia (CE) combater o desperdício 

alimentar, pois a sua redução contribui, simultaneamente, para a diminuição dos recursos 

utilizados para produzir os géneros alimentícios consumidos. Nesta perspetiva, é 

relevante encontrar uma definição comummente acordada para que seja possível medir o 

desperdício alimentar de forma consistente e comparável.(69) 

Em Portugal, o desperdício dos alimentos produzidos para consumo humano é 

aproximadamente 17%, correspondendo a 1 milhão de toneladas anuais.(70) Devido a 

este elevado número foi estabelecida pelo Despacho nº14202-B/2016, de 25 de novembro 
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2016, a Comissão Nacional de Combate ao Desperdício Alimentar (CNCDA) com a 

missão de “promover a redução do desperdício alimentar através de uma abordagem 

integrada e multidisciplinar”.(71) Mais recentemente, foi publicada a Lei n.º 62/2021 que 

regulamenta a doação de géneros alimentícios de modo a contribuir para a redução do 

desperdício alimentar, tendo em vista o cumprimentos dos compromissos definidos pelos 

Objetivos do Desenvolvimento Sustentável da Organização das Nações Unidas.(72) 

É assim relevante a abordagem desta temática no meio escolar, de modo a modelar 

hábitos e incentivar a redução do desperdício alimentar nas faixas etárias mais jovens.(69) 

 

1.5.1. Desperdício Alimentar nas Escolas 

No meio escolar, a problemática do desperdício alimentar relaciona-se com a ingestão 

nutricional inadequada.(73,74) Nas escolas portuguesas, foi reportado um desperdício 

entre 11 e 31%, segundo dados recolhidos em 2017 e 2018.(73,75,76) Os elevados valores 

de desperdício alimentar poderão indicar que as crianças não beneficiam nutricionalmente 

das refeições e que estas não estarão adaptadas às suas preferências e apetite. Nesta 

perspetiva, é necessário, não só avaliar a adequação das refeições para a comunidade 

escolar, mas também definir intervenções para redução do desperdício.(76) 

As variações diárias no apetite das crianças assim como as suas preferências 

alimentares são relevantes para o desperdício alimentar, que se relaciona com as 

consequências nutricionais que lhe são inerentes, e, neste sentido, as escolas são 

fundamentais para a consciencialização para este tema. São indicados diversos fatores 

como impulsionadores do desperdício, nomeadamente o horário para realização do 

almoço, o ambiente vivenciado no refeitório, o facto de não serem consideradas as 

preferências dos alunos na ementa escolar, o fornecimento de uma segunda porção, bem 

como a falta de auxiliares que incentivem a ingestão da refeição.(73,77) 

Desde a década de 70 que a monitorização do desperdício alimentar tem sido utilizada 

para obter informação acerca da aceitação, ingestão nutricional dos alunos, qualidade dos 

menus e efetividade das ações de educação alimentar. As metodologias utilizadas podem 

ainda fornecer resultados importantes acerca da quantidade específica de nutrientes 

consumidos e desperdiçados, quais os grupos alimentares mais prováveis de serem 

desperdiçados e ainda a influência deste desperdício no orçamento das instituições.(78) 

Apesar de todas estas vantagens, percebe-se que, a nível nacional, é necessária uma 

maior coordenação entre os agentes formuladores de políticas, de modo a monitorizar e 

reduzir o desperdício alimentar em meio escolar. A partir do Relatório de Progresso 

publicado em dezembro de 2021 pela CNCDA verifica-se que a DGE não contribui para 

a sua elaboração desde junho de 2020. Esta lacuna poderá levar à perda de informação 

que contribuiria para a tomada de decisões mais eficaz ou para a monitorização do 

progresso. Por outro lado, ao verificar as fichas das 14 medidas da Estratégia Nacional de 

Combate ao Desperdício Alimentar (ENCDA) e respetivo plano, é percetível que a 

Medida 3 (M3 – Desenvolver ações de sensibilização para a população em idade escolar) 

apesar de ter cumprido as metas definidas no que refere ao envolvimento de 

estabelecimentos escolares e respetivos alunos, apenas descreve concretamente uma ação 

realizada. Esta ação não corresponde a uma ação de sensibilização em si, pelo contrário, 
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descreve a criação de estratégias de prevenção e redução do desperdício alimentar pelas 

escolas, através do seu próprio regulamento interno.(79) É de referir que as restantes 13 

medidas apresentam diversas ações realizadas, enquanto a Medida 3, apenas apresenta a 

ação acima descrita, podendo tal situação dever-se à falta de colaboração da DGE.  

Após o diagnóstico efetuado pela CNCDA concluiu-se que o meio escolar é a área de 

atuação mais significativa das iniciativas desenvolvidas, pelo que seria relevante o 

desenvolvimento de programas escolares multidisciplinares bem como o envolvimento 

dos mais jovens na temática do desperdício alimentar. Por esse motivo, estas iniciativas 

deveriam ser complementadas com o enquadramento da temática nos manuais escolares 

ou no âmbito de atividades extracurriculares. Este diagnóstico identificou também a 

necessidade de promover colaborações com o meio académico de modo a realizar 

projetos de monitorização ou de investigação.(69) Tal seria bastante pertinente, 

considerando que, a nível nacional, vários estudos de monitorização são realizados em 

meio académico.(80–84) 

Apesar de ser relevante a realização da monitorização do desperdício alimentar, é 

igualmente importante perceber as suas causas, de modo a poder mitigá-las e verificar a 

eficácia das intervenções aplicadas. Segundo o Programa de Ação de Resíduos e Recursos 

desenvolvido no Reino Unido, as causas do desperdício alimentar podem ser 

categorizadas em três categorias: comportamentais, operacionais e situacionais. As 

causas comportamentais relacionam-se com as escolhas individuais e preferências, como 

a combinação de alimentos invulgares ou falta de apetite dos alunos no momento do 

almoço. As causas operacionais relacionam-se com os fornecedores de refeições e 

procedimentos a nível escolar, como a falta de adaptação das ementas às preferências dos 

alunos e a inflexibilidade das porções servidas. Por fim, as situacionais relacionam-se 

com aspetos não diretamente associados à refeição, como um ambiente desagradável no 

refeitório (ex. barulhento ou sobrelotado).(85,86) 

Um estudo que analisou o desperdício alimentar em escolas primárias na Inglaterra, 

verificou que quase metade dos alimentos desperdiçados corresponde a frutas e vegetais. 

Ao analisar as razões pelas quais as refeições eram servidas, mas não consumidas ou 

consumidas parcialmente, as principais causas apontadas pelos alunos foram o aspeto 

desagradável e pouco familiar da refeição, assim como a influência de outras crianças 

para não consumir alimentos considerados saudáveis. Por outro lado, foram também 

reportadas dificuldades práticas no momento do consumo devido à dificuldade em cortar 

os alimentos com os talheres fornecidos, assim como a vontade de terminar a refeição 

rapidamente para poder socializar com os colegas.(85) 

Assim, é importante a monitorização do desperdício alimentar, pois a disponibilização 

de refeições equilibradas em meio escolar pode não ser suficiente para garantir o seu 

consumo pelas crianças.(80) 

 

1.5.2. Estratégias e Intervenções para Redução do Desperdício Alimentar 

O desperdício alimentar relaciona-se com o domínio da saúde pública nas esferas da 

segurança alimentar e nutrição, sendo que existem perdas nutricionais significativas em 

alimentos como frutas e vegetais.(87,88) Assim, a redução ou redistribuição do 
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desperdício alimentar tem o potencial de aumentar o acesso a alimentos. De um ponto de 

vista ambiental, o desperdício representa uma perda de recursos, contribuindo 

simultaneamente para emissões de carbono desnecessárias.(89–91) Por fim, o desperdício 

gerado, gera uma carga desnecessária para os serviços de gestão de resíduos, com um 

impacto ambiental variável, dependendo do sistema utilizado.(92) 

O desperdício alimentar implica a perda de diversos recursos naturais impactando a 

sustentabilidade, mas também gerando perdas financeiras.(93) Com o objetivo de 

minimizar estas perdas financeiras e preveni-las nas gerações futuras, a ENCDA define 

como objetivo operacional 2 (OP2): aumentar a sensibilização da população em idade 

escolar para a prevenção do desperdício alimentar. Este objetivo assenta na importância 

de moldar os hábitos a partir de idades precoces, por um lado pelo desenvolvimento de 

projetos piloto em ambiente escolar, mas também pelo reforço da temática nos currículos 

escolares.(69)  

A maioria das estratégias propostas para reduzir o desperdício nos refeitórios 

escolares atua nos determinantes alimentares, focando-se na educação alimentar, na 

adequação da oferta alimentar, no ajustamento de porções, na adequação do horário do 

almoço e nas características sensoriais dos alimentos.(22,85) 

Ao analisar dados de desperdício alimentar e as suas causas no período de 1978 a 

2015 no Programa Nacional de Almoço Escolar, implementado nos Estados Unidos, 

verificou-se que a educação alimentar foi das medidas que apresentaram menor eficácia. 

Por outro lado, intervenções como a alteração dos procedimentos adotados no almoço ou 

mudanças das refeições aumentavam o consumo e, consequentemente, diminuíam o 

desperdício.(78) Estes dados estão em conformidade com os obtidos num estudo 

realizado em escolas do município do Porto em que se verificou que imediatamente após 

a realização de sessões de educação alimentar o desperdício alimentar diminuiu, contudo, 

a médio prazo esta diminuição não se verificava. É de referir que na maioria dos casos 

analisados os resultados a longo e médio prazo não são avaliados, pelo que poderá ser 

necessário o planeamento de intervenções contínuas para a redução do desperdício 

alimentar ao longo do tempo.(76) 

Assim, as intervenções para a diminuição do desperdício alimentar deverão 

considerar estes determinantes, de modo a envolver a comunidade escolar na prevenção 

e diminuição do volume do mesmo.(75) Verificou-se que as ações de consciencialização 

sobre causas e consequências do desperdício alimentar dirigidas aos professores 

demonstraram ter um efeito redutor sobre o desperdício a médio prazo, pelo que as 

intervenções realizadas com estes profissionais devem ser planeadas em conjunto com as 

executadas para os alunos. É relevante que os professores sejam incluídos por exercerem 

uma importante influência sobre os seus alunos, podendo encorajá-los a consumir a 

totalidade do almoço.(20,76) 

No caso da Suécia, após a implementação do programa “Refeições Pedagógicas”, os 

professores almoçam juntamente com os alunos, no sentido de ajudar e encorajar as 

crianças a comer a refeição e experimentar novos alimentos. Para além da presença dos 

professores, uma característica importante deste programa é que os alunos possuem um 

período alargado para realizar a refeição, sendo que este período é distinto do referente 

ao recreio, assegurando que os alunos possam disfrutar deste depois. Em situações que os 
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almoços pedagógicos não são realizados os alunos frequentemente comem mais rápido 

para não perderem a possibilidade de disfrutar do recreio. Verificou-se também que os 

alunos referiam não possuir tempo suficiente para consumir a refeição, sendo essa a razão 

para desperdiçarem tanta comida.(94,95) 

Em Portugal este tipo de modelos seria de difícil implementação devido ao período 

do almoço representar um intervalo de lazer para os professores, implicando que muitos 

deixem a escola no momento do almoço. Deste modo, a supervisão das crianças no 

refeitório não é uma das suas responsabilidades.(76) 

Por outro lado, em Espanha, verificou-se que quanto mais conhecimento e 

consciencialização os professores tiverem em sustentabilidade maior a probabilidade de 

implementar iniciativas de redução do desperdício. É bastante comum que as escolas não 

possuam orientações relativamente ao desperdício alimentar, assim, os funcionários do 

refeitório decidem conforme a sua experiência e critérios pessoais, permitindo a saída de 

alunos que não tenham consumido a totalidade da refeição. Observou-se que nas escolas 

em que existiam indicações precisas sobre quando os alunos poderiam sair do refeitório, 

o desperdício alimentar era mais reduzido. Outro aspeto que se revelou de elevada 

importância são os recursos humanos presentes no refeitório. O baixo desperdício 

alimentar está bastante relacionado com o controlo dos funcionários, não permitindo a 

saída dos alunos antes de terminarem a refeição. Neste sentido, é crucial que o número de 

funcionários seja suficiente para supervisionar os alunos que almoçam no refeitório, 

considerando-se que, para cada 25 alunos, deverá existir um funcionário 

disponível.(86,96)  

Uma abordagem distinta das descritas anteriormente foi executada nos Estados 

Unidos após a implementação do Movimento de Refeitórios Inteligentes. Com o objetivo 

de perceber se existiam alterações no desperdício gerado pelos alunos, foi realizada uma 

sessão de formação com os funcionários do refeitório para os consciencializar para esta 

temática. A sessão de formação incluiu diretrizes para a implementação de estratégias nas 

suas escolas, sendo posteriormente os próprios funcionários a sugerir e criar estes planos 

possibilitando a adaptação destas medidas à realidade individual de cada refeitório. Estes 

planos possuíam diversas categorias, desde o ambiente do refeitório (ex. ligar todas as 

luzes do refeitório ou garantir que os funcionários eram amáveis e empáticos com os 

estudantes) aos componentes da refeição (ex. serem disponibilizadas, no mínimo, 2 

variedades de vegetais ou servir a fruta já cortada). Após a concretização destes planos 

verificou-se que os alunos desperdiçavam menos comida, principalmente fruta e vegetais, 

demonstrando que a inclusão destes funcionários é fundamental para a redução do 

desperdício alimentar nas escolas.(97) 

Santos et al. analisou diversas estratégias executadas por escolas em todos os 

continentes, constatando-se que as mais referidas são as hortas escolares e atividades de 

educação para a sustentabilidade. Por um lado, as hortas permitem a aprendizagem da 

cadeia alimentar, bem como a preparação de refeições com os alimentos produzidos, 

tornando-se uma ferramenta essencial para complementar os programas de educação 

alimentar, por outro, estes programas permitem aos alunos pensar e agir de forma crítica 

sobre o ambiente, sustentabilidade e saúde.(21,98–101) 
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As iniciativas de redução do desperdício alimentar devem ser implementadas nos 

refeitórios escolares, dado que este é um dos locais em que é gerada uma grande 

quantidade de resíduos alimentares, não só causando danos ambientais, como também 

impactos económicos. Apesar dos esforços que têm sido feitos para reforçar o papel da 

escola na redução do desperdício alimentar, existem diversos obstáculos à implementação 

destas intervenções, como as características individuais de cada escola, contexto 

financeiro e social bem como o apoio da administração escolar.(86,102,103) 

 

1.6. Ferramentas de Avaliação da Oferta Alimentar Escolar 

Em Portugal não existem ferramentas de referência que estejam validadas, reúnam os 

diferentes determinantes do ambiente alimentar escolar, nomeadamente a opinião dos 

alunos relativamente às refeições e avaliação do desperdício alimentar, e permitam 

realizar uma avaliação eficaz e de fácil aplicação.(55)  

Com o objetivo de intervir para que as escolas tivessem um papel ativo na promoção 

de hábitos alimentares saudáveis, a Faculdade de Ciências da Nutrição e Alimentação da 

Universidade do Porto desenvolveu uma ferramenta informática, o Sistema de 

Planeamento e Avaliação de Refeições Escolares (SPARE).(104) Esta ferramenta 

permitia apoiar a implementação das orientações para a oferta alimentar escolar, 

fornecendo um sistema de planeamento de refeições de acordo com as recomendações 

nutricionais vigentes. O SPARE possuía 4 funcionalidades: planeamento de ementas, 

avaliação de ementas, avaliação higio-sanitária e ambiente e política de alimentação 

escolar. Relativamente ao planeamento de ementas, este sistema permite a construção de 

planos de ementas, possibilitando, simultaneamente, a análise da diversidade das ementas 

bem como a sua retificação caso necessário. A funcionalidade de avaliação de ementas 

permite a análise quantitativa e qualitativa, avaliando a distribuição de macronutrientes e 

adequação energética, mas também a variedade dos alimentos e métodos de confeção. 

Para a avaliação higio-sanitária e ambiente, foram concebidas grelhas para classificar o 

espaço de refeição, especificando duas situações, de refeições confecionadas na escola e 

de refeições confecionadas fora da escola. Os domínios alvo desta avaliação são a 

adequação das infra-estruturas, materiais e equipamentos, condições ambientais e 

condições higio-sanitárias, permitindo assim uma melhoria contínua. Por fim, de modo a 

elaborar um diagnóstico da realidade escolar e do seu contexto social, a avaliação da 

política de alimentação escolar permite identificar quais as escolas em que será necessário 

reforçar a implementação destas políticas.(104) 

Num trabalho realizado por Veiros et al. em 2007, foi desenvolvido um método de 

Avaliação Qualitativa de Ementas (AQE), ferramenta que surgiu após a adaptação do 

método brasileiro equivalente.(105) Este método foi criado para a aplicação em unidades 

de restauração coletiva, com o intuito de realizar uma avaliação qualitativa das ementas, 

considerando não só parâmetros nutricionais assim como sensoriais. A ferramenta possui 

diversas ramificações, sendo estas AQE resumido, AQE detalhado e AQE técnicas de 

confeção. A avaliação resumida pretende proporcionar um panorama geral, verificando-

se a distribuição do tipo de oferta de carne e pescado, de arroz, batata e massa, além da 

repetição e monocromia dos pratos, entre outros. Por outro lado, a apreciação detalhada 

foi planeada para analisar as refeições pelos itens que as integram, como sopa, prato 
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completo e sobremesa. A ramificação que se refere aos métodos de confeção permite 

averiguar de forma individualizada as técnicas culinárias utilizadas em cada componente 

do prato completo, como carne, pescado e ovo e acompanhamentos. É ainda 

disponibilizada uma Descrição de Planeamento da Ementa, com o objetivo de facilitar a 

organização dos dados para avaliação.(105) 

Existem também alguns métodos desenvolvidos no meio académico, nomeadamente 

por Ferreira em 2017 e por Sousa em 2021.(55,106) 

Com o objetivo de caracterizar e estudar a oferta alimentar escolar em São Miguel foi 

elaborada a Ferramenta de Avaliação da Oferta Alimentar em Ambiente Escolar 

(FAOAAE). Este instrumento é composto por 3 módulos, sendo o Módulo 1 relativo às 

políticas, planos de ação ou programas promotores de estilos de vida saudáveis, o Módulo 

2 relaciona-se com oportunidades de ensino e desenvolvimento de competências em 

matérias de alimentação e nutrição e, por fim, o Módulo 3 com a oferta e acessibilidade 

de alimentos. O Módulo 1 divide-se entre a avaliação das políticas alimentares e a 

avaliação dos planos de ação. O Módulo 2 integra a formação prestada aos alunos, bem 

como a dos professores, assistentes operacionais e restante comunidade educativa e é 

composto por 3 partes, sendo estas as unidades curriculares, extracurriculares e formação 

ao pessoal docente e não docente. O Módulo 3 considera 3 espaços do ambiente escolar, 

o espaço escolar, bar e cantina, sendo que para a avaliação das ementas escolares é 

utilizado o SPARE.(55) 

O trabalho realizado por Sousa em 2021 foi concebido com o intuito de atualizar a 

grelha de avaliação de ementas apresentada no SPARE de modo a estabelecer critérios 

que permitam a elaboração e avaliação das ementas no respeitante à sustentabilidade. A 

atualização sugerida permite complementar as recomendações sobre sustentabilidade em 

contexto de alimentação coletiva, definindo assim os critérios a considerar na elaboração 

de uma ementa escolar. A reestruturação teve por base práticas de sustentabilidade 

alimentar, de entre as quais a preferência pela adoção de um padrão alimentar com base 

em alimentos de origem vegetal, quantidades regradas de produtos de origem animal, 

consumo moderado de fontes de gorduras, redução do desperdício alimentar na 

preparação, confeção e consumo e a preferência por alimentos a granel, em substituição 

dos embalados. Esta atualização incluiu ainda a introdução de um novo grupo referente 

às opções vegetarianas, não obstante alguns dos itens já estarem previamente incluídos 

na ferramenta SPARE.(106) 

A nível internacional, existem também alguns métodos e instrumentos utilizados com 

o objetivo de avaliar o ambiente alimentar escolar. 

Em Espanha é de realçar o Plano de Avaliação da Oferta Alimentar em Centros 

Escolares da Andaluzia (EVACOLE), um projeto criado com o objetivo de favorecer a 

implementação e consolidação de menus equilibrados e hábitos alimentares saudáveis e, 

consequentemente, aumentar a qualidade das ementas escolares. Este plano surgiu em 

2010 e, desde então são elaboradas Guias Técnicas para orientar a avaliação da oferta 

alimentar escolar, sendo que a que se encontra atualmente em vigor foi apresentada em 

2020. Para além de ser um instrumento para os profissionais que realizam estas 

avaliações, esta Guia é também um instrumento de informação para as escolas e para os 

fornecedores de refeições. Na Guia Técnica vigente são abordadas questões como a 
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frequência de avaliação, frequência de consumo, requisitos nutricionais, porções, 

qualidade da matéria-prima, análise sensorial, informação da ementa e recursos humanos, 

bem como as metodologias a utilizar durante a avaliação.(96,107,108) 

Na Eslovénia em 2014 foram utilizados diversos instrumentos de monitorização para 

avaliar a implementação das Orientações Nutricionais Nacionais para Escolas, sendo 

proposta uma avaliação das ementas escolares realizada em 3 etapas. Na primeira etapa 

foi inicialmente desenvolvido um índice de qualidade das refeições que aborda questões 

como a organização das ementas, a inclusão regular de alimentos de elevada qualidade 

nutricional, a utilização regular do manual de Orientações Nutricionais Nacionais, sendo 

ainda referidos aspetos como a inclusão de alimentos de produção local e o fornecimento 

de frutas e/ou vegetais a cada refeição. Este questionário foi posteriormente enviado aos 

responsáveis pelo fornecimento de refeições, de modo a entender o estado de execução 

das orientações para os refeitórios escolares. Na segunda fase foi realizada a avaliação 

quantitativa das ementas através de um sistema baseado na frequência alimentar e em 

critérios para a inclusão de alimentos nas ementas mensais. Na terceira etapa foi realizada 

a pesagem das porções servidas e analisou-se o método de confeção e técnicas de 

preparação, terminando a avaliação com o cálculo da composição nutricional das 

refeições.(5,109) 

Também em 2014, foi desenvolvido nos Estados Unidos um Índice de Saúde Escolar 

acompanhado de um guia de avaliação e planeamento. Este índice inclui um módulo sobre 

nutrição que permite avaliar a situação atual da escola relativamente às refeições 

escolares, variedade das refeições, promoção de géneros alimentícios saudáveis, 

formação contínua para os colaboradores do refeitório, entre outros. Após a avaliação é 

possível utilizar os resultados do Índice para identificar e definir prioridades, através da 

caracterização das lacunas do serviço alimentar escolar. É então possível planear as ações 

a executar, definindo a importância, custo, viabilidade e período de implementação 

através de uma escala que irá determinar as ações prioritárias a implementar.(110) 

Apesar da existência destes instrumentos de avaliação e de todos abordarem 

parâmetros do ambiente alimentar escolar, não foi identificado um que contemple uma 

abordagem global e abrangente de todo o ambiente alimentar escolar. É de notar ainda 

que muitas das ferramentas de avaliação referidas não se encontram adaptadas à realidade 

portuguesa, assim como à legislação atualmente em vigor.(5,55) 
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2. Objetivos  

O objetivo geral deste estudo é avaliar a oferta e o ambiente alimentar em escolas de 

1º ciclo do ensino básico (CEB) da região de Lisboa e Vale do Tejo. Os objetivos 

específicos relacionam-se com o desenvolvimento de uma ferramenta de avaliação que 

englobe parâmetros relativos à nutrição, políticas alimentares escolares, avaliação 

sensorial das refeições pelas crianças e que, simultaneamente, avalie o desperdício 

alimentar nas escolas. O segundo objetivo específico refere-se à avaliação dos parâmetros 

referidos, assim como à avaliação da qualidade alimentar e nutricional das refeições 

fornecidas, aferição do conhecimento em segurança alimentar das assistentes 

operacionais que acompanham o almoço e análise das ementas escolares. Por fim, o 

terceiro objetivo específico relaciona-se com a caracterização do ambiente e oferta 

alimentar na região de Lisboa e Vale do Tejo. 
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3. Material e Metodologia 

3.1. Tipo de Estudo e Amostra 

O presente estudo trata-se de um estudo observacional transversal e analítico.  

A amostra em estudo foi composta por escolas públicas do 1º CEB da região de Lisboa 

e Vale do Tejo (LVT) (Figura 1), inscritas no Estudo Childhood Obesity Surveillance 

Initiative (COSI) Portugal coordenado cientificamente pelo Instituto Nacional de Saúde 

Dr. Ricardo Jorge com o apoio técnico-científico do Centro de Estudos e Investigação em 

Dinâmicas Sociais e Saúde (CEIDSS). 

Das 52 escolas da região LVT do COSI Portugal 2019, 13 não responderam ao 

primeiro contacto e 39 aceitaram ser contactadas.(3) Destas 11 aceitaram participar neste 

estudo, verificando-se uma percentagem de adesão de 28,21% (Tabela 3). Nestas 11 

escolas encontravam-se inscritos 2638 alunos no ano letivo 2021/2022, sendo que 1908 

utilizam o refeitório escolar. O universo de observação foi constituído por escolas com 

estrutura de confeção de refeições (n = 5) e por escolas sem estrutura de confeção de 

refeições (n = 6).  

As 11 escolas participantes correspondem a uma amostra censitária. 

 

Figura 1. Região de Lisboa e Vale do Tejo. Fonte: CCDR LVT (Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional 

de Lisboa e Vale do Tejo), consultado a 14/10/2022. 

Tabela 3. Distribuição das escolas contactadas e participantes por região. 

Região Escolas Contactadas Escolas participantes 
Identificação das 

escolas participantes 

Lisboa Norte 4 1 LN2 

Lisboa Central 2 1 LC2 

Loures/ Odivelas 3 1 O2 

Sintra 7 1 S6 

Amadora 1 0 - 

Almada/ Seixal 4 1 AL2 

Arrábida 1 0 - 
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Arco Ribeirinho 4 0 - 

Médio Tejo 3 1 MT3 

Lezíria 1 1 L1 

Estuário do Tejo 3 2 ET1; ET2 

Oeste Norte 4 0 - 

Oeste Sul 2 2 OS1; OS2 

Total 39 11  

 

3.2. Fases do Estudo 

O estudo desenvolveu-se em 3 fases diferentes (Figura 2), começando pela fase de 

preparação, seguindo-se a fase de aplicação e, por fim, a fase de análise de dados.  

3.2.1. Fase de Preparação 

A fase de preparação envolveu a organização das visitas às escolas, a criação e 

desenvolvimento de uma ferramenta de avaliação, a apresentação do estudo aos 

Coordenadores Escolares e respetivos Agrupamentos Escolares, pedidos de autorização 

e consentimentos informados pelos encarregados de educação, sempre que solicitado 

pelas escolas, tendo sido estes enviados pelos coordenadores escolares, e elaboração de 

guiões de trabalho adaptados à calendarização das visitas escolares para acompanhamento 

do almoço e recolha de dados. 

O desenvolvimento da Ferramenta para Avaliação da Oferta e Ambiente Alimentar 

(Anexo A) foi a etapa principal desta fase, dado que foi o instrumento a utilizar nesta 

caracterização. A sua elaboração é descrita em detalhe no ponto seguinte. 

Após a conclusão da Ferramenta de Avaliação, foi realizada a apresentação do estudo, 

através de correio eletrónico, às 39 Escolas de 1º CEB bem como aos Agrupamentos de 

Escolas correspondentes. A apresentação do estudo consistiu na descrição dos objetivos 

do estudo e sua fundamentação, das atividades a realizar durante a visita escolar e de 

quais os intervenientes destas atividades. Simultaneamente foi solicitada a autorização de 

entrada nos estabelecimentos e de observação do momento do almoço assim como a 

colaboração dos coordenadores escolares para o preenchimento do questionário de 

caracterização escolar. 

Com a obtenção de autorização foi realizado o agendamento das visitas para aplicação 

da Ferramenta de Avaliação, por meio de contacto telefónico e por correio eletrónico. O 

agendamento esteve sujeito à disponibilidade dos estabelecimentos escolares bem como 

das cozinhas/refeitórios, pelo que em 6 escolas foi realizada apenas uma visita e em 5 

foram realizadas duas visitas, totalizando 16 dias de recolha de dados. 

Fase 1: Preparação

outubro 2021 - março 2022

Fase 2: Aplicação

abril 2022 - junho 2022

Fase 3: Análise de dados

julho 2022 - setembro 2022

Figura 2. Fluxograma representativo das fases do estudo. 
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 Após a calendarização das visitas escolares foram elaborados guiões de trabalho 

adaptados ao horário de almoço de cada escola e à dinâmica de cada refeitório (Anexo 

B). Estes guiões contêm informação acerca dos objetivos, tarefas a realizar, recursos 

necessários e um cronograma da visita escolar. 

 

3.2.1.1. Desenvolvimento da Ferramenta para Avaliação da Oferta e Ambiente 

Alimentar 

Inicialmente procedeu-se à pesquisa de questionários, ferramentas de avaliação e 

metodologias de referência que abordassem temas como as ementas escolares, segurança 

alimentar, desperdício alimentar, políticas alimentares escolares, promoção de hábitos 

saudáveis no meio escolar e educação alimentar. Após análise dos estudos recolhidos 

verificou-se que estes não forneciam uma perspetiva abrangente do ambiente alimentar 

escolar, focando-se apenas em temáticas específicas. Esta lacuna de ferramentas de 

avaliação validadas e adequadas aos parâmetros definidos, levou à criação de uma 

ferramenta que servisse o propósito deste estudo. 

A ferramenta desenvolvida baseou-se em diversos estudos, orientações e guias ou 

manuais técnicos nacionais e internacionais (Tabela 4), bem como na legislação em vigor 

(Tabela 5). 

O desenvolvimento da ferramenta assentou em dois princípios: reunir os diferentes 

determinantes do ambiente alimentar escolar e ser facilmente aplicável. Foi então 

possível, a partir dos questionários e ferramentas recolhidos, elaborar a Ferramenta de 

Avaliação da Oferta e Ambiente Alimentar em Escolas do 1º CEB, composta por 5 

secções diferentes: 

• Secção 1 (S1) – Questionário de caracterização escolar destinado à coordenação 

de estabelecimento;  

• Secção 2 (S2) – Questionário de segurança alimentar destinado às assistentes 

operacionais; 

• Secção 3 (S3) – Questionário de análise sensorial destinado aos alunos; 

• Secção 4 (S4) – Análise das ementas escolares. 

• Secção 5 (S5) – Avaliação in situ: infraestruturas e desperdício alimentar; 

A Secção 1 é composta por um questionário ao coordenador escolar, com vinte e seis 

questões. Esta secção está dividida em quatro temas “Caracterização geral do serviço”, 

“Políticas alimentares escolares”, “Oportunidades de ensino” e “Oferta alimentar”, 

permitindo caracterizar o serviço do refeitório, caracterizar as políticas alimentares 

adotadas em cada escola, identificar oportunidades de ensino e formação nas atividades 

curriculares e extracurriculares e descrever a oferta alimentar nas escolas. Foi atribuída 

pontuação aos itens da Secção 2, com exceção dos que englobam a “Caracterização geral 

do serviço”, com a cotação máxima de um ponto. A pontuação final é convertida em 

percentagem, segundo uma escala de 0 a 100, sendo que, após conversão, a avaliação do 

ambiente alimentar foi realizada segundo as seguintes classes: pontuação≤50 

(Inadequado); 50<pontuação≤70 (Melhorável); 70<pontuação≤90 (Bom) e 

90<pontuação (Excelente). 
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A Secção 2 é composta por um questionário com vinte e uma questões, que se destina 

às assistentes operacionais (AO) que acompanham o almoço escolar no refeitório. Esta 

secção está dividida em dois temas “Serviço do refeitório” e “Segurança alimentar”, 

permitindo caracterizar o serviço que é prestado no refeitório e também conhecer o nível 

de conhecimento que as AO possuem em segurança alimentar e práticas de higiene 

alimentar. 

A Secção 3 é composta por um questionário de três questões, destinado aos alunos 

que almoçam no refeitório. Esta secção permite realizar a análise sensorial e de satisfação 

à refeição fornecida pelo refeitório, através da avaliação do aspeto, sabor e saciedade 

conferida pela refeição. 

A Secção 4 é composta por uma lista de verificação com trinta e nove itens, dividida 

em oito temas “Oferta alimentar”, “Sopa”, “Fontes proteicas”, “Opção vegetariana”, 

“Acompanhamentos”, “Sobremesa”, “Métodos de confeção” e “Rotatividade do menu e 

qualidade da informação que aporta”. Atribuiu-se uma pontuação a todos os itens da 

Secção 5, com a cotação máxima de um ponto. A pontuação final é convertida em 

percentagem, segundo uma escala de 0 a 100, sendo que, após conversão, a avaliação das 

ementas foi realizada segundo as seguintes classes: pontuação≤50 (Inadequado); 

50<pontuação≤70 (Melhorável); 70<pontuação≤90 (Bom) e 90<pontuação (Excelente).    

A Secção 5 é composta por uma lista de verificação com doze itens, divididos em dois 

temas “Infraestruturas e condições do refeitório” e “Desperdício alimentar e refeição 

servida”, que permitem caracterizar as comodidades do refeitório e verificar a adequação 

da quantidade servida bem como o desperdício gerado pelos alunos.  

O questionário foi desenvolvido tendo em consideração a confidencialidade da 

informação prestada por todos os participantes, sendo esta utilizada estritamente para 

tratamento de dados neste estudo.  

É de referir que esta ferramenta de avaliação, criada através da revisão de vários 

estudos (Tabela 4), não se encontra publicada ou validada. 

Tabela 4. Características dos estudos incluídos na ferramenta de avaliação. 

Ano Autores País Assunto 

Critérios de Avaliação 

Nutricional Sensorial Sustentabilidade 
Segurança 

Alimentar 

Política 

Alimentar 

Escolar 

2013 

Aranceta 

Bartrina J, 

Pérez Rodrigo 

C, Campos 

Amado J et al. 

(111) 

Espanha 

Promoção de 

hábitos de 

alimentação 

saudável em 

meio escolar 

X   X X 

2006 

Baş M, 

Şafak Ersun A, 

Kivan G (112) 

Turquia 

Avaliação do 

conhecimento 

e práticas de 

higiene 

alimentar 

   X  

2013 
Angelillo IF, 

Viggiani N, 
Itália 

HACCP e 

higiene 

alimentar 

   X  
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Rosa M, et al. 

(113) 

2011 

Afonso C, 

Santos MCT, 

Morais C, et 

al. (104) 

Portugal 

Planeamento e 

avaliação de 

refeições 

escolares 

X   X X 

2007 

Veiros MB, 

Campos G, 

Ruivo I, et al. 

(105) 

Portugal 

Avaliação 

Qualitativa de 

Ementas 

X     

2020 

Colombo PE, 

Patterson E, 

Lindroos AK, 

et al. (114) 

Suécia 

Relação entre 

as ementas 

escolares e o 

desperdício 

alimentar 

 X X   

2014 

Martins ML, 

Cunha L, 

Rodrigues S, 

et al. (115) 

Portugal 

Métodos de 

determinação 

do desperdício 

alimentar 

  X   

2016 

Programa 

Nacional para 

a Promoção da 

Alimentação 

Saudável – 

Direção-Geral  

da Saúde 

(DGS) (29) 

Portugal 

Alimentação 

vegetariana em 

idade escolar 

X  X   

2016 

Moreno FC, 

Campos A, 

González J 

(96) 

Espanha 

Avaliação da 

oferta 

alimentar em 

escolas 

X X X   

2018 

Direção-Geral 

da Educação 

(4) 

Portugal 

Orientações 

sobre ementas 

e refeitórios 

escolares 

X    X 

2010 

Abenza 

Guillamón JL, 

Azorit Jiménez 

A, 

Ballester 

Carmona S et 

al. (116) 

Espanha 
Alimentação 

nas escolas 
X     

2014 

Bonsmann 

SSG, Kardakis 

T, Wollgast J 

et al. (117) 

28 EM da 

UE, Suíça 

e Noruega 

Políticas 

Alimentares 

Escolares 

    X 

2017 
Menezes 

Ferreira S (55) 
Portugal 

Caracterização 

da oferta 

alimentar 

escolar 

X    X 

2021 
Carvalho de 

Sousa A (106) 
Portugal 

Avaliação 

qualitativa de 

ementas 

X  X  X 
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Tabela 5. Legislação incluída na ferramenta de avaliação. 

Descrição Assunto 
Secção de 

interesse 

Decreto-Lei n.º 55/2009 de 

2 de Março (35) 

Regime jurídico aplicável à atribuição e ao funcionamento dos apoios no 

âmbito da acção social escolar. 

Capítulo IV, 

Secção I 

Despacho n.º 8127/2021 

(47) 

Estabelece as normas a ter em conta na elaboração das ementas e na venda de 

géneros alimentícios nos bufetes e nas máquinas de venda automática nos 

estabelecimentos de educação e de ensino da rede pública do Ministério da 

Educação. 

Capítulo IV 

Despacho n.º 10919/2017 

(61) 

Cria o plano integrado de controlo da qualidade e quantidade das refeições 

servidas nos estabelecimentos públicos de ensino. 

Anexo, Eixo I; 

Anexo A e 

Anexo D 

Despacho n.º 8452-A/2015 

(15) 

Regula as condições de aplicação das medidas de ação social escolar, da 

responsabilidade do Ministério da Educação e Ciência e dos municípios. 
Capítulo II 

Lei n.º 11/2017 de 17 de 

abril (118) 

Estabelece a obrigatoriedade de existência de opção vegetariana nas ementas 

das cantinas e refeitórios públicos. 
Artigos 3.º e 4.º 

Lei nº 34/2019 de 22 de 

maio (119) 

Define os critérios de seleção e aquisição de produtos alimentares, promovendo 

o consumo sustentável de produção local nas cantinas e refeitórios públicos. 

 

Artigos 3.º e 4.º 

Portaria n.º 113/2018 de 30 

de abril (16) 

Institui o regime escolar previsto no Regulamento (UE) n.º 1308/2013, do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro, na redação dada pelo 

Regulamento (UE) 2016/791, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de 

maio, estabelecendo as regras nacionais complementares da ajuda à 

distribuição de fruta, produtos hortícolas e bananas e leite e produtos lácteos, 

nos estabelecimentos de ensino, às medidas educativas de acompanhamento e 

a certos custos conexos, em aplicação da respetiva estratégia nacional para o 

período compreendido entre 1 de agosto de 2017 e 31 de julho de 2023 

Capítulos I e II 

 

3.3. Fase de Aplicação 

A aplicação da Ferramenta teve uma duração de, aproximadamente, duas horas e meia 

nas 10 escolas em que se realizaram os questionários aos alunos, assistentes operacionais 

e avaliação in situ, uma vez que foi necessário observar a refeição em horário de almoço, 

de modo a determinar o desperdício alimentar escolar. Na única escola em que não foi 

possível realizar a determinação do desperdício alimentar, a aplicação da Ferramenta teve 

a duração de uma hora, sendo apenas realizada a aplicação dos questionários aos alunos 

e assistentes operacionais, bem como a caracterização das infraestruturas do refeitório. 

As escolas não tinham acesso prévio à Ferramenta e, no caso do instrumento aplicado 

aos estabelecimentos de ensino, este não dispunha de pontuação de modo a não 

influenciar as respostas. 

Inicialmente foi enviado, por meio de correio eletrónico, o questionário de 

caracterização escolar aos coordenadores de cada escola, solicitando o preenchimento do 

mesmo através do Google Forms.  

Foram recolhidas as ementas do mês corrente no momento das visitas a cada escola 

(abril, maio ou junho), sendo assim analisada uma ementa mensal, por escola. 
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A aplicação do questionário de segurança alimentar às assistentes operacionais teve 

uma duração de 15 a 20 minutos em cada escola e foi realizada no espaço do refeitório, 

anteriormente ou após o período de almoço dos alunos, de acordo com a dinâmica escolar. 

Inicialmente foi explicado o objetivo do questionário, bem como o facto da participação 

ser voluntária. A resposta ao questionário foi realizada em forma de entrevista, 

considerando a previsão de baixa literacia das trabalhadoras dos refeitórios escolares. É 

de referir que este questionário foi apenas aplicado uma vez por cada escola, ou seja, nos 

casos em que foram realizadas duas visitas escolares, apenas foram recolhidas respostas 

em uma das visitas.  

A aplicação do questionário de análise sensorial foi realizada durante o período da 

refeição, enquanto os alunos almoçavam, tendo uma duração de aproximadamente 60 

minutos em cada escola. Esta foi realizada a alunos do 1º ao 4º ano de escolaridade, 

selecionados aleatoriamente, não existindo recolha de qualquer informação individual dos 

mesmos. Pela impossibilidade de ser realizada individualmente, a análise sensorial foi 

efetuada em grupos de 3 ou 4 alunos simultaneamente. Inicialmente foi explicado a cada 

grupo como iria decorrer esta análise, sendo realizada com recurso a cartões que 

demonstravam visualmente a opinião dos alunos (Figura 3), podendo estes recusar a sua 

participação. As apreciações foram registadas, segundo o número de alunos que 

concordava com cada cartão, para os diferentes parâmetros avaliados (aspeto, sabor e 

saciedade). Para além destes parâmetros, os alunos tiveram a oportunidade de expressar 

a sua opinião relativamente a outras refeições fornecidas ou a características que não 

constavam na avaliação. 

Simultaneamente à análise sensorial decorreu a avaliação in situ, tendo uma duração 

de aproximadamente 60 minutos em cada escola, sendo utilizado material de proteção 

adequado (toucas descartáveis, luvas descartáveis e bata). A primeira etapa referiu-se à 

análise das infraestruturas do refeitório (iluminação, ventilação, ruído, temperatura, 

odores e estado dos pratos, copos e talheres), ocupando 10 minutos. A segunda etapa 

relacionou-se com a determinação do desperdício alimentar, ocupando os restantes 50 

minutos. Definiu-se que esta determinação seria apenas realizada ao prato principal, pois 

foi necessário compatibilizar as duas etapas (análise sensorial e determinação do 

desperdício alimentar), impossibilitando a avaliação da sopa e fruta. Em todos os 

refeitórios é disponibilizado um prato principal, constituído por componente proteica, 

guarnição e acompanhamento de hortícolas. Não foi considerado o prato vegetariano por 

apresentar uma baixa adesão em todas as escolas participantes, assim como o prato de 

dieta, considerando que apenas 2 escolas o disponibilizavam. 

Figura 3. Cartões utilizados para a realização da análise sensorial. 



27 

 

Foram utilizadas, em simultâneo, versões adaptadas de duas metodologias de 

avaliação do desperdício alimentar: pesagem por componentes no prato e estimativa 

visual.(115,120) Todas as pesagens e procedimentos foram realizados pela mesma 

avaliadora, pelo que a estimativa visual foi realizada previamente à pesagem, de modo a 

não enviesar a avaliação visual. 

Na metodologia de estimativa visual foi realizada a observação de um prato, fornecido 

pela cozinheira no momento anterior ao primeiro turno do almoço. Realizou-se o registo 

fotográfico desta refeição, considerada padrão e servindo de referência ao aspeto que 

todos os pratos têm ao serem servidos aos alunos. No final da refeição foram analisados 

os restos de quinze pratos, selecionados de forma aleatória, com recurso ao Método 

Comstock, que permite a uniformização do processo.(120,121) Este método consiste 

numa escala de 6 pontos (0%, 25%, 50%, 75%, 90% ou 100%) que avalia a porção de 

desperdício alimentar que permaneceu no prato (Tabela 6).(120) Após o consumo foi 

igualmente realizado o registo fotográfico dos quinze pratos selecionados. De modo a 

garantir a uniformidade das imagens, os registos fotográficos foram realizados a um 

ângulo de, aproximadamente, 45º sem flash e a uma distância de 30 cm da mesa. 

Tabela 6. Correspondência entre o Método de Comstock e a pontuação atribuída aos pratos analisados. 

Desperdício (%) 100 90 75 50 25 0 

Correspondência 

no prato 

Toda a 

comida 

permaneceu 

no prato 

Pelo 

menos 

uma 

garfada 

foi dada 

no prato 

Sobraram 

¾ da 

comida 

no prato 

Permaneceu 

metade da 

comida no 

prato 

Restou 

¼ da 

comida 

no prato 

Não 

havia 

comida 

no prato 

Pontuação 

atribuída 
5 4 3 2 1 0 

A pesagem por componentes no prato foi realizada numa amostra de quinze refeições, 

definida por conveniência. Os pratos foram pesados vazios e posteriormente, nas 

refeições em que a componente proteica não se encontrava fracionada, foram pesados 

individualmente, os diferentes constituintes do prato, contudo, nos pratos em que esta 

componente se encontrava fracionada, foi pesada em conjunto com a guarnição. No 

momento anterior ao primeiro turno de almoço a cozinheira fornecia uma refeição para 

pesagem, considerada padrão, pois as quantidades servidas são iguais para todos os alunos 

do 1º CEB considerando-se assim esta pesagem para determinar o peso da porção de cada 

componente do prato. No final da refeição, foi pesado o conteúdo de quinze pratos, 

selecionados de forma aleatória, de forma a quantificar os restos (entende-se por restos 

todos os alimentos que sobraram nos pratos, incluindo ossos e espinhas, considerando 

que o seu peso foi contabilizado inicialmente), segundo a expressão (122): 

Í𝑛𝑑𝑖𝑐𝑒 𝑑𝑒 𝑅𝑒𝑠𝑡𝑜𝑠 (%) =
𝑃𝑒𝑠𝑜 𝑑𝑜𝑠 𝑟𝑒𝑠𝑡𝑜𝑠 (𝑔)

𝑃𝑒𝑠𝑜 𝑑𝑎 𝑟𝑒𝑓𝑒𝑖çã𝑜 (𝑔)
× 100 

 Todas as pesagens foram efetuadas numa balança digital Becken® modelo BKS2389. 
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3.4. Análise de Dados 

A análise de dados iniciou pela organização das respostas das assistentes 

operacionais, alunos e do questionário de caracterização escolar, bem como dos dados 

recolhidos sobre infraestruturas e desperdício alimentar em tabelas com recurso ao 

programa Microsoft Excel® v. 2202. 

Após a construção destas tabelas, realizou-se a análise das ementas, através dos 

seguintes parâmetros: oferta alimentar, sopa, fontes proteicas, opção vegetariana, 

acompanhamentos, sobremesa, métodos de confeção e rotatividade do menu e qualidade 

da informação que aporta. Foi atribuída pontuação a todos os itens da lista de análise, 

com a cotação de 1 ponto. Após conversão da pontuação final em percentagem as ementas 

são classificadas segundo uma escala de 0 a 100 (Tabela 7). 

Tabela 7. Classificação das ementas avaliadas. 

Avaliação Pontuação 

Não aceitável 0 - 49 

Melhorável 50 - 74 

Bom 75 - 89 

Excelente 90 -100 

A média e desvio-padrão foram utilizados para fornecer informação do desperdício 

alimentar. No caso das escolas em que foram realizadas duas visitas, primeiramente foi 

calculado o desperdício médio dos dois dias, para posterior comparação com as restantes 

escolas. 

Realizou-se assim a avaliação da situação de cada escola, sendo elaborados os 

relatórios individuais, de modo a apresentar os resultados, bem como sugestões de 

melhoria às lacunas identificadas (Anexo C). 

A análise estatística foi efetuada com recurso ao programa Microsoft Excel® v. 2202, 

considerando um intervalo de confiança a 95%.  

A análise descritiva das variáveis referentes ao desperdício alimentar foi efetuada a 

partir da determinação da média, desvio-padrão, máximo e mínimo. Para a análise da 

significância referente às diferenças no desperdício entre escolas recorreu-se ao teste não-

paramétrico de Kruskall-Wallis. Foi utilizado este teste dado que estas variáveis não 

cumpriam os pressupostos de normalidade, segundo o teste de Shapiro-Wilk. 

A relação entre os métodos de pesagem e de estimativa visual foi testada através da 

correlação de Pearson e, posteriormente, a avaliação das diferenças entre métodos foi 

realizada recorrendo à análise de concordância de Bland-Altman. 
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4. Resultados e Discussão 

4.1. Caracterização Escolar 

Este estudo compreende 11 escolas da região de Lisboa e Vale do Tejo (LVT), tendo 

sido caracterizadas segundo a percentagem de alunos que utilizam o refeitório (Tabela 8), 

pois o número de alunos é bastante díspar entre escolas, facilitando a análise através da 

apresentação do resultado em percentagem. Verificou-se que, em média, a percentagem 

dos alunos que utilizam o refeitório escolar é bastante elevada, 88,2%, à exceção da escola 

AL2, cuja percentagem de utilização não atinge os 50%. 

Após conversão da pontuação final do questionário de caracterização escolar em 

percentagem, verificou-se que a média de pontuações é de 57,1%. Tal indica que o 

ambiente alimentar das escolas avaliadas ainda poderá sofrer melhorias relevantes. As 

pontuações obtidas no questionário de caracterização escolar por cada escola encontram-

se na Figura 4. 

Relativamente à pontuação individual de cada escola, verificou-se que nenhuma 

escola teve uma pontuação superior a 90%, não existindo escolas com a classificação 

“Excelente”. Apenas 3 escolas obtiveram uma pontuação superior a 70%, atingindo a 

classificação “Bom”. Existiram 4 escolas a obter a classificação “Melhorável”, com uma 

pontuação entre 50% e 70%, e ainda 4 escolas cujo ambiente alimentar escolar é 

classificado como “Inadequado”. 

Tabela 8. Caracterização das escolas segundo o número de alunos total e o número de alunos que almoçam no 

refeitório, em frequência e percentagem. 

Identificação da 

escola 
OS1 OS2 LN2 LC2 AL2 L1 ET2 O2 ET1 S6 MT3 

Nº total de alunos da 

escola 
343 282 217 190 1013 32 236 235 78 173 247 

Nº de alunos que 

utilizam o refeitório 
335 282 200 175 400 29 164 217 78 168 245 

Alunos que utilizam 

o refeitório (%) 
97,7 100,0 92,2 92,1 39,5 90,6 69,5 92,3 100,0 97,1 99,2 
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Figura 4. Pontuação, em percentagem, obtida no questionário de caracterização escolar por cada uma das 11 

escolas participantes. A representação da média das pontuações (57,1%) encontra-se a laranja. 
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Uma das limitações relativas ao tamanho da amostra do estudo prende-se com a baixa 

adesão (28,21%). Este facto contribui para que os resultados obtidos possam não 

representar a realidade da região, apesar da abrangência e profundidade desta 

investigação.  

É ainda relevante referir que, apesar da amostra ser reduzida, não foi possível avaliar 

todos os parâmetros nas 11 escolas, dado que, numa das escolas, não foi permitida a 

avaliação do desperdício alimentar. Esta circunstância reforça a necessidade de 

esclarecimentos maiores sobre estudos desta natureza junto da comunidade escolar que 

poderá entender a investigação e/ou observações realizadas como inspeções ao seu espaço 

e ambiente escolar. 

Por outro lado, no que refere à Ferramenta de Avaliação elaborada, seria relevante a 

realização de um estudo piloto prévio à aplicação nas escolas, de modo a verificar a 

aplicabilidade da mesma. Contudo, devido aos períodos previstos para cada fase do 

estudo, não foi possível a sua realização. 

 

4.1.1.  Caracterização Geral do Serviço 

A avaliação da caracterização geral do serviço foi realizada com o objetivo de 

perceber como funciona o refeitório de cada escola, sendo analisados parâmetros como o 

número de pessoas que trabalham na cozinha (quando existente), número de pessoas 

presentes no refeitório ao almoço e organização de turnos de almoço. 

No que refere à organização do almoço em turnos, apenas uma das escolas não divide 

o momento da refeição em turnos, sendo que as restantes dez repartem o almoço em 2 a 

6 turnos. Estes turnos são organizados segundo o ano de escolaridade dos alunos, por 

exemplo, em escolas com 2 turnos, observa-se que os 1º e 2º anos de escolaridade 

almoçam no primeiro turno e os 3º e 4º anos de escolaridade almoçam no segundo turno. 

Nas escolas em que existe estrutura de cozinha (n=5) verificou-se que trabalham entre 

2 e 5 pessoas na confeção/preparação e distribuição das refeições. No momento da 

refeição, de acordo com a dimensão das escolas e o número de alunos que utilizam o 

refeitório, encontram-se no espaço do refeitório entre 2 e 15 pessoas. Esta amplitude 

verifica-se, pois, são consideradas escolas que possuem números distintos de alunos a 

almoçar, desde 29 a 400 alunos. Na maioria das escolas (n=7) estas pessoas são assistentes 

operacionais e/ou funcionários da empresa fornecedora de refeições, contudo, em duas 

escolas também professores auxiliaram na supervisão do almoço e, noutras duas, para 

além das assistentes operacionais, existem animadores socioculturais presentes no 

momento do almoço. 

 Considerando a recomendação de existência de 1 pessoa para realizar a supervisão 

de cada 25 alunos, verificou-se quais as escolas cumpriam esta indicação, através da 

comparação entre o número de pessoas presentes no refeitório e o número necessário, 

considerando o número de alunos que almoçam em cada turno (caso o almoço seja 

organizado em turnos).(107) Através desta comparação é possível perceber se existem 

pessoas suficientes nas escolas para realizar a supervisão do almoço, verificando-se que 
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em todas as escolas o número de pessoas presentes no refeitório era superior ou igual ao 

número recomendado (Tabela 9). 

Tabela 9. Caracterização do número de pessoas presentes no refeitório no momento do almoço e do número de pessoas 

necessários considerando os alunos que almoçam em cada escola. 

Identificação da escola OS1 OS2 LN2 LC2 AL2 L1 ET2 O2 ET1 S6 MT3 

Nº de pessoas presentes no 

refeitório 
12 15 8 5 3 2 5 5 4 6 10 

Nº de pessoas necessárias 7 3 3 2 3 1 3 4 3 3 3 

 

4.1.2.  Política Alimentar Escolar 

O bloco de questões relativo às políticas alimentares tem como objetivo averiguar o 

empenho das escolas ao aplicar práticas que promovam hábitos alimentares saudáveis. 

Os resultados obtidos encontram-se descritos na Tabela 10. 

Ao avaliar se foi realizado algum diagnóstico à situação da escola em matéria de 

alimentação e nutrição, com exceção da sua participação no estudo COSI Portugal, 

averiguou-se que nenhuma das 11 escolas foi alvo deste diagnóstico por parte de 

entidades competentes. As 9 escolas que afirmam possuir políticas promotoras de estilos 

de vida saudáveis, não usufruem na totalidade da sua existência dado que sem uma 

avaliação inicial não é possível estruturar orientações nestas matérias em conformidade 

com a realidade escolar. As orientações definidas nestas 9 escolas têm como objetivos 

principais a melhoria da alimentação infantil, assim como a redução e prevenção da 

obesidade. Existem ainda 3 escolas que pretendem melhorar o aproveitamento escolar 

dos alunos, bem como prevenir a desnutrição. A inexistência de um diagnóstico inicial e, 

consequentemente, a sua importância são evidenciados quando se verifica que, nem todas 

as 9 escolas englobam a totalidade da comunidade escolar nesta política, não incluindo 

assim orientações de formação em alimentação e nutrição para toda esta comunidade. 

Estes resultados demonstram a lacuna que existe no acompanhamento das escolas 

aquando da elaboração da PAE, considerando que a sua existência não é obrigatória em 

Portugal, ao invés de países como França, Suécia ou Finlândia.(117) Este dado é relevante 

pois as políticas promotoras de estilos de vida saudáveis, ainda que não constituam, 

atualmente, uma verdadeira PAE, poderão e deverão ser o seu ponto de partida, tendo em 

conta que estas orientações influenciam a escolha de alimentos por parte dos alunos, 

regulamentando os determinantes do comportamento alimentar.(55) É ainda verificado 

por diversos autores que após a implementação da PAE se verificam melhorias nas 

ementas escolares e na publicidade a géneros alimentícios.(123,124) 

Bento et al. propôs em 2018 que seja aplicada pelos nutricionistas uma PAE 

estruturada e sustentável que assente na intervenção ao nível da comunidade escolar, 

capacitando os alunos, professores e restantes agentes educativos, mas que também 

intervenha ao nível do ambiente alimentar escolar.(11) 

Contudo, quando se analisou a existência de nutricionista ou dietista nas escolas, foi 

possível perceber que apenas 2 escolas possuem estes profissionais a colaborar com a 

comunidade escolar, sendo que os mesmos pertencem aos municípios, estando assim 

responsáveis pela totalidade das escolas abrangidas pelas autarquias de Mafra e Ourém. 

Estas respostas permitem inferir que os restantes municípios (Lisboa, Almada, Cartaxo, 
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Vila Franca de Xira, Odivelas e Sintra), não possuem nutricionista. Além desta 

colaboração, foi estudado se estes profissionais participam na elaboração da PAE, 

verificando-se que nestas 2 escolas esta é uma tarefa que faz parte das funções do 

nutricionista/dietista. Assim, é possível perceber que existe ainda uma grande escassez de 

nutricionistas nas escolas, sendo que apenas em 2020 foi aberto concurso para a 

integração de nutricionistas no Ministério da Educação, prevendo a integração de 15 

nutricionistas. Até à data presente (outubro 2022), apenas ocorreu a integração de 9 

nutricionistas, através de um concurso público aberto em janeiro de 2022, o que, fica 

abaixo do previsto no Orçamento de Estado para 2020.(125,126) Esta situação é 

incoerente com as recomendações de 2012 da Assembleia da República relativamente à 

adoção de medidas para combater a obesidade infantil, que prevê a criação da figura do 

nutricionista escolar, tornando-se este responsável pela implementação e aplicação de 

uma PAE estruturada e sustentável como também garantir a prevenção e 

acompanhamento da obesidade infantil.(127) 

No que se refere à existência de protocolos com unidades de saúde de modo a sinalizar 

alunos para a consulta de nutrição verifica-se que 5 das escolas possuem este mecanismo 

de sinalização, contudo, mais de metade das escolas (n=6; 54,5%) referem a inexistência 

destes protocolos. É relevante a adoção de medidas que regulem a referenciação de 

alunos, dado que não foi encontrada evidência de que existam recomendações que 

esclareçam como proceder nestas situações, tornando-se vital uniformizar este processo. 

Relativamente à existência de publicidade dentro do espaço escolar, 72,7% escolas 

afirmam possuir algum tipo de divulgação que incentive uma alimentação saudável. Esta 

observação é bastante relevante, considerando a Lei n.º 30/2019, de 23 de abril, que 

introduz restrições à publicidade alimentar dirigida a crianças, proibindo a publicidade a 

alimentos com baixo valor nutricional nos estabelecimentos de ensino.(128) 

Tabela 10. Distribuição das escolas segundo a implementação de Políticas alimentares escolares. 

Questões 
Sim Não 

n % n % 

Foi realizada alguma avaliação ou diagnóstico à 

situação/necessidades da escola em matéria de alimentação e 

nutrição? 

0 0 11 100 

A escola possui Políticas Promotoras de Estilos de Vida 

Saudáveis que englobem os domínios de alimentação e 

nutrição? 

9 81,8 2 18,2 

Se a escola possui Políticas Promotoras de Estilos de Vida 

Saudáveis, esta política define orientações em matéria de 

Alimentação e Nutrição que englobem toda a comunidade 

escolar? 

7 77,8 2 22,2 

Se a escola possui Políticas Promotoras de Estilos de Vida 

Saudáveis, esta política define orientações sobre formação em 

matérias de alimentação e nutrição que englobe toda a 

comunidade escolar? 

5 55,6 4 44,4 

A escola possui nutricionista ou dietista? 2 18,2 9 81,8 

Se respondeu "Sim" na questão anterior, faz parte das funções 

do Nutricionista ou Dietista colaborar na 

elaboração/renovação das políticas de Alimentação ou 

Nutrição? 

2 100 0 0,0 

A escola tem algum protocolo com unidades de saúde da 

zona, de modo que, sempre que detete algum aluno com 

problemas nutricionais este possa ser encaminhado 

diretamente à Consulta de Nutrição? 

5 45,5 6 54,5 



33 

 

Dentro do espaço escolar está exposto algum tipo de 

publicidade/divulgação a géneros alimentícios ou hábitos 

alimentares saudáveis que possa, de alguma forma, promover 

uma alimentação saudável? 

8 72,7 3 27,3 

 

4.1.3. Oportunidades de Ensino 

A análise das oportunidades de ensino em alimentação e nutrição permitem averiguar 

a aplicação e realização de atividades curriculares e extracurriculares assim como a 

inclusão da comunidade escolar nestas atividades. Estas questões pretendem ainda 

perceber qual a oferta formativa nestas matérias para a comunidade escolar alargada 

(incluindo encarregados de educação) assim como a formação de que dispõem os 

docentes e assistentes operacionais. As respostas obtidas encontram-se expostas na 

Tabela 11. 

Foi possível perceber que todas as escolas incluem no seu planeamento anual e 

dinamizam atividades alusivas ao tema da alimentação e nutrição, nomeadamente com o 

objetivo de sensibilizar para a alimentação saudável, sendo que em 2 das escolas não 

foram realizadas todas as atividades previstas. É ainda interessante perceber que apenas 

em 4 das 11 escolas é incluída toda a comunidade escolar nestas atividades, sendo que 

nas restantes 7 tal não se verifica. Seria relevante a inclusão de formas de intervenção 

nestas atividades, garantindo a inclusão dos encarregados de educação, docentes e 

assistentes operacionais, através de atividades como a criação de hortas escolares e aulas 

de cozinha saudável, reforçando a motivação em alterar comportamentos 

alimentares.(13,129) Um dos problemas descritos no que toca à inclusão dos 

encarregados de educação prende-se com a pouca adesão, sendo difícil levá-los até à 

escola. Assim, é fundamental que a relação docente-encarregado de educação seja de 

proximidade e deste modo se sintam mais motivados para se envolverem nas atividades 

escolares.(13) 

No que se refere à formação dos docentes apurou-se que nenhuma das escolas possui, 

pelo menos, metade do corpo docente com formação em alimentação e nutrição. Foi ainda 

observado que a disponibilização de formação nestas temáticas é insuficiente, dado que 

apenas 18,2% das escolas possibilita esta formação ao pessoal docente e não docente.  

Seria relevante existir esta oferta de formação dado que, ao analisar o currículo de 

cinco instituições de ensino superior que disponibilizam licenciaturas em Educação 

Básica, verifica-se que nas cinco existem unidades curriculares que abordam a temática 

da nutrição, sendo as mesmas de caráter opcional. As unidades curriculares consideradas 

são “Educação para a Saúde”, “Educação para a Saúde e Ambiente”, “Biologia Humana 

e Promoção da Saúde”, “Biologia Humana e Saúde”, “Educação para a Saúde” e 

“Ciências da Saúde”.(130–134) Atendendo a estes dados, é fulcral que os docentes 

tenham acesso a formação nas temáticas de nutrição e alimentação dado que nas 

Aprendizagens Essenciais de Estudo do Meio são apresentados conteúdos que exigem 

estes conhecimentos, desde o 1º ao 4º ano de escolaridade.(135–138) 
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Tabela 11. Oportunidades de ensino em alimentação e nutrição adotadas pelas escolas. 

Questões 
Sim Não 

n % n % 

A escola contempla no seu plano anual de atividades, 

comemorações ou atividades alusivas ao tema da 

Alimentação e Nutrição? 

11 100,0 0 0,0 

As atividades alusivas ao tema de Alimentação e Nutrição 

previstas até à data de aplicação deste questionário foram 

cumpridas na sua totalidade? 

9 81,8 2 18,2 

Estas atividades abrangem toda a comunidade escolar 

(pessoal docente e não docente, alunos, pais e encarregados 

de educação)? 

4 36,4 7 63,6 

A escola tem docentes, no mínimo 50%, com formação 

prestada por um nutricionista ou dietista na área de 

Alimentação e Nutrição? 

0 0,0 11 100,0 

É disponibilizada formação na área da Alimentação e 

Nutrição ao pessoal docente? 
2 18,2 9 81,8 

É disponibilizada formação na área da Alimentação e 

Nutrição ao pessoal não docente? 
2 18,2 9 81,8 

 

4.1.4. Oferta Alimentar 

A avaliação da oferta alimentar nas escolas abrange desde o Regime Escolar (RE) até 

à elaboração e alteração das ementas escolares, analisando ainda a disponibilização de 

géneros alimentícios e de lanches, segundo o apresentado na Tabela 12. 

Ao estudar a disponibilização de água aos alunos verificou-se que uma das escolas 

não a disponibiliza gratuitamente aos alunos. Esta circunstância torna essencial a adoção 

de estratégias que promovam uma hidratação adequada, sendo importante que existam 

bebedouros ou dispensadores de água no espaço escolar e que se incentive a sua 

utilização. Outra medida que auxilia na manutenção da hidratação das crianças é a 

ingestão de fruta, sendo relevante a sua disponibilização nas escolas, não apenas com este 

propósito, mas também com o de promover o seu consumo pelos alunos, verificando-se 

que 7 escolas disponibilizam fruta gratuitamente.(16,28) O facto de existirem 4 escolas 

que não fazem esta distribuição poderá indicar a existência de obstáculos como o 

cumprimento dos requisitos do regime pelos fornecedores, não cumprimento de prazos 

segundo as regras do RE e falta de coordenação e apoio aos municípios. Um estudo que 

analisou a evolução do regime de fruta escolar entre 2009 e 2013 demonstrou que o 

número de escolas aderentes diminuiu consideravelmente, desde o seu ano de 

implementação, ano letivo 2009/2010, passando de 3529 para 1771 escolas aderentes, o 

que representa uma redução de cerca de 50%, podendo tal justificar-se com as 

dificuldades referidas.(139) 

 No que refere à disponibilização de leite, constatou-se que todo o universo escolar 

observado distribuía leite simples aos alunos. A oferta de lanches a alunos com 

dificuldades económicas é realizada em 91% (n=10) das escolas, existindo apenas uma 

que não disponibiliza este serviço.  

Relativamente às ementas, averiguou-se que 81,8% (n=9) das escolas elabora dietas 

especiais para alunos com terapêuticas alimentares específicas, todavia, existem dois 



35 

 

coordenadores escolares que afirmam não saber se estas dietas estão disponíveis. No que 

toca à responsabilidade dos nutricionistas na elaboração das ementas, em 10 das escolas 

estes estão encarregues de elaborar ou avaliar as ementas, verificando-se que numa das 

escolas não existe conhecimento do envolvimento dos nutricionistas nesta atividade. Por 

outro lado, quando é necessário alterar a ementa, em 7 das escolas estas alterações são 

aprovadas por um nutricionista ou dietista enquanto nas 4 escolas restantes, os 

coordenadores não têm informação acerca da alteração das ementas. Considerando que 

apenas 2 escolas possuem nutricionista escolar, a elaboração, alteração e aprovação das 

ementas nas restantes escolas é assegurada por nutricionistas externos, nomeadamente da 

empresa fornecedora de refeições ou da autarquia. Caso tal não seja possível, deverá 

recorrer-se a um parecer vinculativo acerca das ementas.(4)  

O desconhecimento de alguns coordenadores escolares no que concerne às ementas 

escolares revela um distanciamento entre as orientações de alimentação escolar e os 

agentes de aplicação destas estratégias. 

Tabela 12. Distribuição das escolas segundo a oferta alimentar. 

Questões 
Sim Não Não sei 

n % n % n % 

A escola disponibiliza água aos alunos de forma 

gratuita? 
10 90,9 1 9,1 NA NA 

A escola disponibiliza leite meio-gordo simples aos 

alunos de forma gratuita? 
11 100,0 0 0,0 NA NA 

A escola disponibiliza fruta aos alunos de forma 

gratuita? 
7 63,6 4 36,4 NA NA 

A escola disponibiliza lanches a alunos com 

dificuldades económicas? 
10 90,9 1 9,1 0 0,0 

É elaborada uma dieta especial para alunos com 

terapêutica alimentar específica? 
9 81,8 0 0,0 2 18,2 

As ementas escolares são elaboradas ou avaliadas por 

um nutricionista ou dietista? 
10 90,9 0 0,0 1 9,1 

Quando há necessidade de alterar a ementa escolar, 

estas mudanças são sempre aprovadas por um 

nutricionista ou dietista? 

7 63,6 0 0,0 4 36,4 

NA – Não aplicável 

 

4.2. Questionário às Assistentes Operacionais 

O estudo sobre o conhecimento e práticas de segurança alimentar dos funcionários 

dos refeitórios escolares é limitado, sendo realizado, maioritariamente, no âmbito de 

trabalhos de investigação ou teses de mestrado.(59,140–142) 

No caso específico das escolas de 1º CEB, o funcionamento dos refeitórios depende 

das características da escola, verificando-se que em algumas escolas apenas as assistentes 

operacionais (AO) auxiliam e supervisionam o almoço, noutras são exclusivamente 

supervisionados por colaboradores da empresa fornecedora que desempenham estas 

funções e existem ainda outras escolas em que ambas as funcionárias prestam serviço no 

refeitório. Assim, apesar do foco deste estudo serem as AO, não foi possível em todas as 

escolas recolher as suas respostas, sendo o questionário respondido por diversos 

colaboradores dos refeitórios, nomeadamente, cozinheiras, ajudantes de cozinha, 

colaboradoras da empresa fornecedora (que apenas distribuem e empratam as refeições) 

e animadoras socioculturais. Tendo em conta que em algumas das escolas as AO não 
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desempenhavam qualquer tipo de função no refeitório, não foi possível contactar com as 

mesmas e aplicar o questionário, sendo este respondido pelas profissionais do refeitório. 

Este facto, conjugado com a diversidade de fornecedores de refeições, poderá explicar 

a diversidade de respostas obtidas relativamente à adequação da rotatividade do menu e 

à quantidade servida. 

4.2.1. Serviço do Refeitório 

A avaliação do serviço do refeitório pela perspetiva das assistentes operacionais 

(AO)/colaboradoras do refeitório pretende completar a caracterização realizada pelo 

questionário escolar, fornecendo informações acerca da vertente prática do almoço 

escolar. 

As AO (n=23) foram questionadas acerca da adequação da rotatividade do menu 

assim como da quantidade servida, expressando a sua concordância com a mesma (Figura 

5). É possível perceber que a rotatividade do menu abrange todos os níveis de 

concordância e discordância. Apurou-se que 69,5% das AO consideram a rotatividade do 

menu adequada, sendo que 26,1% concordam totalmente com esta afirmação. Verifica-

se ainda que 26,1% discordam totalmente, acreditando que a rotatividade do menu é 

desadequada. 

Foi estudada a perceção das AO relativamente às opiniões dos alunos sobre as 

refeições ou géneros alimentícios com maior e menor aceitação e às reclamações que lhes 

foram reportadas pelas crianças. 

Ao inquirir acerca das refeições e géneros alimentícios com menor aceitação pelos 

alunos foram obtidas 8 respostas, segundo demonstrado na Figura 6. Foi possível perceber 

que as refeições que incluem pescado são as que revelam uma menor aceitação, seja qual 

for a composição do acompanhamento, todavia algumas AO especificaram que esta baixa 

aceitação era mais acentuada na refeição de “batatas com peixe”. Seguidamente, a 

“refeição vegetariana” foi mencionada por três AO, que referiram que esta refeição de 

“legumes gratinados” não era aceite devido ao molho que a compõe, reforçando a 

perceção de uma AO que refere que as “refeições com molho” são pouco aceites. Percebe-

se ainda que os “legumes” são o género alimentício mais referido, no que refere aos 

hortofrutícolas, existindo ainda a menção aos “brócolos” ou à “sopa”. Existe uma única 

referência à “tintureira”, não incluindo esta espécie de pescado na secção “peixe” por ser 

referido pela AO que as restantes espécies apresentam uma aceitação semelhante à de 

outras refeições.  

No que refere às refeições e géneros alimentícios com grande aceitação, foram obtidas 

13 respostas, segundo o exibido na Figura 7. Apurou-se que a refeição mais aceite pelos 

alunos, segundo a perceção das AO, é o “esparguete à bolonhesa” com 13 referências a 

este prato. Seguem-se as “refeições de carne” com 8 menções, o “frango” com 3 menções 

e as “almôndegas”, o “chili” e o “arroz de pato” com 2 menções, é possível entender que 

as refeições compostas por carne são as que têm uma maior aceitação por parte dos 

alunos. Percebeu-se que, enquanto três AO referiam que a “refeição vegetariana” 

constituía uma das refeições menos aceites, existem outras duas que referem esta refeição 

é das que tem mais recetividade por parte dos alunos, podendo tal dever-se à diferente 

composição das refeições, sendo que a refeição vegetariana com maior aceitação se refere 
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ao “arroz branco com ovos mexidos à champignon”. Existem ainda 2 menções à “salada”, 

indicando que este acompanhamento de hortícolas tem uma grande aceitação em duas 

escolas. Relativamente aos géneros alimentícios com 1 menção, existem os 

“douradinhos” e os “nuggets”. No que refere às refeições mencionadas apenas uma vez 

encontram-se o “bacalhau à brás”, “massada de peixe”, indicando que também existem 

refeições de pescado com grande aceitação e ainda o “empadão”. 

Num estudo realizado por Reis (2012), os resultados obtidos são semelhantes aos 

descritos, sendo que a maioria dos alunos, 60,9% referiram que os pratos que menos 

gostavam de comer no refeitório são as refeições de pescado, existindo também menções 

à sopa por 3,5% dos alunos. No presente estudo não foram referidas refeições de carne 

como pouco aceites, contudo, no trabalho de Reis é descrita a menção a pratos de carne 

como a feijoada e o rancho, devido à pouca familiaridade que os alunos têm com estas 

refeições, levando a que sejam preteridas quando disponibilizadas no refeitório.(143) 

Estes resultados estão de acordo com os obtidos por Campos em 2017 em que, 

segundo uma avaliação realizada por alunos do 3º ano de escolaridade, as refeições de 

carne receberam uma maior pontuação relativamente às de pescado, percebendo-se ainda 

que o componente do prato que é menos consumido pelos alunos são os hortícolas.(144) 

Outro questionário acerca dos hábitos alimentares numa escola de Santarém atingiu 

resultados semelhantes, sendo que, dos alunos inquiridos, 88% afirma preferir as 

refeições de carne às de pescado.(145)  

No que concerne às reclamações reportadas pelos alunos às AO (Figura 8), é possível 

perceber que a mais referida se relaciona com a variedade do menu, verificando-se que, 

em menor escala, a quantidade servida, o sabor e a textura da refeição são também 

descritos como reclamações dos alunos. Por outro lado, 36% (n=9) das AO afirmam que 

não existem queixas relativamente às refeições fornecidas.  

As respostas obtidas relacionam-se com as reclamações retratadas num estudo 

realizado em escolas de Gondomar em 2020, sendo que, neste caso a reclamação 

maioritária refere-se às características organoléticas dos alimentos servidos, o que 

contrasta com o resultado obtido no presente estudo, em que a variedade do menu é a 

reclamação mais reportada. No caso de Gondomar, existe apenas uma reclamação 

referente à variedade.(57) Algumas das reclamações reportadas são ainda similares às 

apresentadas pelas escolas, de acordo com o Relatório de 2018 referente ao Plano 

Integrado de Controlo da Qualidade e Quantidade das Refeições Escolares, sendo 

algumas das reclamações com maior incidência relativas à quantidade e qualidade dos 

produtos utilizados, o que influencia o sabor e textura das refeições, sendo que a melhoria 

destes parâmetros implicaria também o aumento de qualidade das refeições.(64)  



38 

 

  
Figura 5. Perceção das assistentes operacionais relativamente ao serviço do refeitório. 

 

 
Figura 6. Menções de refeições ou géneros alimentícios com menor aceitação pelos alunos. 

 
Figura 7. Menções de refeições ou géneros alimentícios com maior aceitação pelos alunos. 
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Figura 8. Reclamações relativamente às refeições relatadas pelos alunos às assistentes operacionais. 

 

4.2.2. Segurança Alimentar  

A aferição dos conhecimentos em segurança e higiene alimentar das AO (n=23) 

permite entender quais as temáticas em que é necessário reforçar aprendizagens, através 

de formação contínua. 

De acordo com a Tabela 13 é possível perceber que as AO reportam uma conduta 

positiva, concordando totalmente que a utilização de touca, máscara, luvas e vestuário de 

proteção reduz o risco de contaminação alimentar (87%). 

As AO concordam fortemente que o manuseamento dos alimentos é uma das suas 

responsabilidades (n=17; 73,9%) e deverá ser realizada corretamente, tendo assim 

importância para a segurança alimentar (n=18; 78,3%). Por outro lado, existem 4 AO que 

não concordam com estas afirmações, sendo que destas, 2 discordam totalmente. Os 

resultados obtidos permitem também entender que, caso existam cortes nas mãos ou 

dedos, 73,9% das AO concorda totalmente que não se deverá tocar em alimentos não 

embalados. Estes resultados estão abaixo dos obtidos por Silva (2015), em que todos os 

inquiridos concordam totalmente que a manipulação segura dos alimentos é uma parte 

importante das suas responsabilidades, garantindo a segurança das refeições. Uma das 

explicações para esta discrepância será o facto do estudo conduzido por Silva considerar 

apenas os manipuladores de alimentos, ao contrário do presente estudo, em que também 

foram alvo de estudo os funcionários que apenas distribuem as refeições.(59) Em 

conformidade com o trabalho de Jevšnik et al. (2008) em que a maioria dos inquiridos 

concordam que não devem manipular alimentos em caso de cortes ou ferimentos nas 

mãos, 93,3% e 98,3%, respetivamente, também a maioria das AO concorda com esta 

afirmação ainda que a percentagem de concordância obtida no presente estudo seja 

inferior.(146) 

 Acerca do armazenamento impróprio de géneros alimentícios 82,6% concordam que 

esta prática é prejudicial à saúde, existindo, contudo, uma AO que discorda totalmente 

desta afirmação. Sobre a separação entre alimentos crus e cozinhados as opiniões 

concentram-se na concordância total (65,2%), contudo, 13% das AO apresenta um 

parecer neutral, não concordando nem discordando com este procedimento. Estes 



40 

 

resultados estão em concordância com o trabalho realizado por Baş et al. (2006), em que 

78,7% dos inquiridos concorda com a importância do armazenamento correto e que a sua 

prática incorreta poderá pôr em perigo a saúde e 59,3% acredita que os alimentos crus e 

cozinhados deverão estar separados.(112) 

Ao questionar sobre a congelação e recongelação dos alimentos, existe uma grande 

distribuição das respostas, sendo que apenas 34,8% acredita que os alimentos 

descongelados não devem ser recongelados. Este número é bastante inferior ao ideal, 

dado que a descongelação compreende perigos como a multiplicação de microrganismos 

no exterior dos alimentos prévia ao descongelamento do interior. Neste sentido a 

descongelação deve ocorrer no menor tempo possível e a uma temperatura máxima de 

4ºC, sendo formalmente proibida a recongelação de produtos descongelados.(147)  Por 

outro lado, ao comparar com as respostas obtidas por Baş et al. (2006), em que apenas 

7,6% dos inquiridos refere que os alimentos descongelados não deverão ser recongelados 

e que 62,2% concorda com esta afirmação, contra os 52,1% do presente estudo, é 

percetível que este é um item que deverá constar na formação contínua das AO.(112) 

A aferição de conhecimentos acerca do controlo de temperatura revela que todas as 

AO (n=23) concordam com a importância de conhecer a temperatura dos frigoríficos, 

contudo, existe 30,4% que concorda fortemente que é suficiente realizar a medição da 

temperatura uma única vez no mês. De acordo com a Lista de Verificação elaborada pelo 

Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge devem ser realizadas duas leituras diárias 

da temperatura, ao início e fim do dia, para que exista um controlo contínuo.(147)  

Estes resultados permitem compreender que as questões sobre segurança alimentar 

que foram respondidas mais frequentemente de forma incorreta se relacionam com 

procedimentos de congelação e controlo da temperatura. 

Outra questão que foi referida por algumas AO relaciona-se com a inadaptação dos 

sistemas HACCP ao contexto dos refeitórios escolares das escolas do 1º CEB. Ao 

contrário do que ocorre nas escolas dos restantes ciclos de ensino, nomeadamente no 2º e 

3º CEB, a faixa etária destes alunos, dos 5 aos 10 anos, implica a adoção de procedimentos 

particulares. Um destes procedimentos relaciona-se com trazer os alunos do recreio para 

o refeitório e vice-versa dos alunos dos 1º e 2º anos de escolaridade, de idades mais 

precoces, e posteriormente a mesma AO necessitar de circular entre o espaço da copa, 

pressupondo a mudança de calçado entre o espaço do refeitório e da copa, o que não é 

exequível sempre que é necessário circular entre estes espaços. Idealmente, existiriam 

recursos humanos suficientes para garantir que as funções de buscar os alunos ao recreio, 

distribuir as refeições no refeitório e de preparação das refeições na copa seriam 

asseguradas por diferentes funcionárias, contudo, tal não se verifica nas escolas avaliadas, 

sendo relevante explorar esta problemática e adaptar o sistema HACCP ao 

enquadramento das escolas do 1º CEB. É de referir que não foram encontrados outros 

trabalhos que abordem esta problemática. 
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Tabela 13. Respostas de aferição de conhecimentos sobre práticas de segurança alimentar. 

Questões 

Discordo 

totalmente 
Discordo 

Não 

concordo 

nem 

discordo 

Concordo 
Concordo 

totalmente 

n % n % n % n % n % 

O correto manuseamento dos alimentos é 

uma parte importante das minhas 

responsabilidades. 

2 8,7 2 8,7 0 0 2 8,7 17 73,9 

A maneira como manuseio os alimentos é 

importante para a segurança alimentar. 
2 8,7 2 8,7 0 0 1 4,3 18 78,3 

Alimentos crus devem estar separados dos 

alimentos cozinhados. 
0 0 0 0 3 13 5 21,7 15 65,2 

Alimentos descongelados devem ser 

recongelados apenas uma vez. 
6 26,1 2 8,7 3 13 3 13 9 39,1 

Utilizar touca, máscara, luvas de proteção e 

vestuário adequado reduz o risco de 

contaminação alimentar. 

0 0 0 0 0 0 3 13 20 87 

É importante saber a temperatura do 

frigorífico. 
0 0 0 0 0 0 4 17,4 19 82,6 

É necessário confirmar a temperatura do 

frigorífico uma vez por mês. 
10 43,5 2 8,7 0 0 4 17,4 7 30,4 

O armazenamento impróprio de alimentos 

pode ser prejudicial à saúde. 
1 4,3 0 0 1 4,3 2 8,7 19 82,6 

Caso haja cortes nas mãos ou dedos não 

devo tocar em alimentos não embalados. 
1 4,3 0 0 0 0 5 21,7 17 73,9 

As práticas de higiene auto-reportadas, demonstram que todas as AO utilizam 

vestuário de proteção durante a distribuição de alimentos não embalados assim como 

realizam a lavagem das mãos antes e depois de tocar em alimentos embalados ou não 

embalados, sejam estes crus ou cozinhados (Tabela 14). No que refere à utilização de 

luvas e touca apenas 60,9% e 82,6%, respetivamente, colocam estes itens para a 

distribuição de alimentos não embalados. 

Apesar destas respostas demonstrarem uma atitude positiva relativamente à lavagem 

das mãos, seria relevante a observação destes comportamentos, reduzindo, assim, os 

vieses cognitivos inerentes ao auto-reporte que, tendencialmente, sobrestima o número 

de vezes em que os comportamentos são realizados, tal como demonstrado por 

Diefenbacher et al. (2015) e por Contzen et al. (2020).(148,149) Todavia, seria ainda 

pertinente a observação da lavagem das mãos pois apesar ser reportada a realização deste 

comportamento, este poderá não ser realizado corretamente. Em 2018, Rosmawati et al. 

estudaram os hábitos de lavagem das mãos de manipuladores de alimentos das cantinas 

escolares, concluindo que este procedimento não era uma prática comum e mesmo nos 

funcionários que o realizavam, não o faziam corretamente. As exceções à prática incorreta 

referem-se à lavagem das mãos após a utilização de equipamentos sujos e após tocar no 

próprio corpo, correspondendo, respetivamente, a 5,6% e 4,3% dos manipuladores de 

alimentos.(150) 

Uma sugestão de melhoria para esta secção do questionário seria a inclusão de 

questões relativas à caracterização das funcionárias, nomeadamente sexo, idade, nível de 

escolaridade e ainda se frequentaram formação em segurança e higiene alimentar 

previamente ao início de funções. Estas questões iriam permitir uma caracterização mais 

rigorosa dos funcionários que trabalham nos refeitórios escolares.(59)  
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Tabela 14. Práticas de higiene auto-reportadas pelas assistentes operacionais/funcionários do refeitório. 

Questões 

 

Nunca Raramente Às vezes Frequentemente Sempre 

n % n % n % n % n % 

Utiliza luvas quando toca ou distribui 

alimentos não embalados? 
3 13 5 21,7 0 0 1 4,3 14 60,9 

Utiliza vestuário de proteção quando toca 

ou distribui alimentos não embalados? 
0 0 0 0 0 0 0 0 23 100 

Utiliza touca quando toca ou distribui 

alimentos não embalados? 
1 4,3 0 0 1 4,3 2 8,7 19 82,6 

Lava as mãos antes de tocar em alimentos 

não embalados crus? 
0 0 0 0 0 0 0 0 23 100 

Lava as mãos depois de tocar em alimentos 

não embalados crus? 
0 0 0 0 0 0 0 0 23 100 

Lava as mãos antes de tocar em alimentos 

cozinhados não embalados? 
0 0 0 0 0 0 0 0 23 100 

Lava as mãos depois de tocar em alimentos 

cozinhados não embalados? 
0 0 0 0 0 0 0 0 23 100 

 

4.3. Análise Sensorial 

A análise sensorial realizada pelos 766 alunos inquiridos, focou-se na avaliação de 

três parâmetros das refeições: aspeto, sabor e saciedade. Através das Figuras 9, 10 e 11 é 

possível analisar a aceitação dos alunos às diversas refeições servidas nos 16 dias em que 

se realizaram as visitas escolares, sendo consideradas as apreciações dos alunos como 

positiva para a resposta “Sim”, neutra para “Mais ou menos” e negativa para “Não”.  As 

ementas servidas em cada um destes dias encontram-se descritas no Anexo D. 

Ao estudar a opinião dos alunos das onze escolas relativamente às refeições servidas, 

averiguou-se que a aceitação era positiva, verificando-se que, em média, 74,1% 

(DP=24,7) dos alunos consideram que as refeições têm bom aspeto, 69,2% (DP=24,2) 

afirmam que a comida sabe bem e 55,5% (DP=16,7) referem sentir-se saciados após o 

consumo do almoço. Assim é percetível que o aspeto é o parâmetro em que os alunos 

mostram uma opinião mais positiva sendo a saciedade o parâmetro em que os alunos 

revelam uma opinião menos positiva. É de notar, que, ao questionar os alunos que 

manifestavam não estar saciados, se iriam repetir algum dos componentes da refeição 

(sopa ou prato principal), a resposta era negativa. 

Um estudo realizado no Brasil em 2017 atingiu resultados similares, em que cerca de 

78% dos alunos afirma gostar da alimentação escolar, apurando que em escolas com 

menor número de alunos a aceitação é superior do que em escolas com mais alunos.(151) 

Um trabalho realizado numa escola de Évora em 2012 aferiu que existiam opiniões 

díspares entre os alunos do 2º e 3º ciclo, verificando-se que a maioria dos alunos do 2º 

ciclo afirmaram gostar das refeições ao invés dos de 3º ciclo, cuja maioria referiu não 

gostar das refeições. Alguns dos motivos referidos para gostar das refeições relacionam-

se com o sabor agradável e confeção correta, enquanto que os motivos para não gostar 

referem-se ao sabor desagradável e pouca variedade do menu, entre outros.(143) 

No que concerne ao aspeto das refeições, pela observação da Figura 9, é possível 

compreender que, dos 16 dias observados, em 3 destes a perceção de que a refeição tinha 

um aspeto agradável foi bastante positiva, ultrapassando os 95% e não existindo alunos 

com respostas negativas. Por outro lado, existe 1 dia em que esta aceitação não foi tão 

positiva não existindo opiniões positivas e a negativa atinge os 42,9%. Os resultados 
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obtidos divergem dos reportados em 2012 por Figueira em escolas do município do Porto, 

em que os alunos referiram que o aspeto do prato e da sopa são pouco satisfatórios.(83) 

Ao contrário dos resultados obtidos no presente estudo, em 2012 também Liz Martins 

constatou que uma das características menos apreciadas por alunos do município do Porto 

era o aspeto da refeição, sendo este o parâmetro com maior aceitação no presente 

estudo.(80) Estas diferenças na apreciação poderão relacionar-se com a existência de 

diferentes fornecedores de refeições entre regiões. 

As opiniões sobre o sabor, que se encontram na Figura 10, permitem apurar que em 2 

dias as apreciações positivas são superiores a 90%. No que refere às opiniões negativas, 

verifica-se que existe 1 dia dos observados em que não existem opiniões positivas, 

atingindo a opinião positiva cerca de 21%. Mensah e Appietu (2020) obtiveram resultados 

inferiores aos descritos, sendo que 73,5% dos alunos afirmaram gostar do sabor das 

refeições e 26,5% refere que este não é satisfatório.(152) 

Relativamente à saciedade entende-se, através da Figura 11, que o número de alunos 

que referem sentir-se saciados não atinge, em nenhum dos dezasseis dias, os 80%, 

existindo apenas dois dias em que esta ultrapassa os 75%. Existem 3 dias em que um 

maior número de alunos referem não se sentir saciados, com mais de 14% dos alunos a 

expressarem esta opinião. É ainda possível entender que este é o parâmetro com maior 

número de respostas neutras correspondendo estas, em média, a 37,8% (DP=14,2) do 

total. Num estudo realizado por Reis (2012) com alunos do 3º ciclo, verificou-se também 

que a quantidade servida não era satisfatória para os alunos, existindo cerca de 40% que 

a classificaram como “Não aceitável”, indicando que a problemática da saciedade poderá 

estender-se a outros níveis de ensino.(143) Também um trabalho realizado na Coreia em 

2019 obteve resultados semelhantes, sendo referido por 58% que as porções da refeição 

escolar eram adequadas e 23,8% menciona-as como demasiado pequenas.(153) 

Assim, averiguou-se que no dia 5 em que a ementa era constituída por “sopa de 

agrião”, “vitela estufada com massa penne e legumes salteados (cenoura e feijão-verde)” 

com “salada de alface e pepino”, é o dia com menor taxa aceitação nos três parâmetros. 

Apurou-se que não existem alunos a referir que gostam do aspeto e do sabor da refeição, 

sendo que apenas 28,6% das crianças reportam ficar saciadas com o almoço 

disponibilizado. No dia 15 com a ementa “creme de couve-flor e coentros”, “atum com 

fusilli e salada de alface, tomate e couve-roxa” a aceitação foi a mais elevada. Não 

existem alunos que apreciem negativamente qualquer dos três parâmetros, sendo que a 

apreciação positiva foi referida por 98,7% dos alunos relativamente ao aspeto, por 88,3% 

no que toca ao sabor e por 72,7% no que refere à saciedade. 

Contrariamente ao que foi referido pelas AO, ou seja, que as refeições de carne têm 

uma maior aceitação relativamente às de peixe, verificou-se que as refeições com maior 

e menor aceitação não seguiram esta tendência. Tal poderá ser explicado pelo facto de o 

prato de vitela possuir algum molho, componente que foi referido pelas AO como tendo 

pouca aceitação pelos alunos. 

Em 2012, Liz Martins questionou alunos do Porto acerca do local preferido para 

almoçar, sendo que 78,6% afirmam preferir almoçar em casa devido às características 

sensoriais e à qualidade das refeições.(80) O facto da maioria dos alunos preferir almoçar 

em casa permite inferir que as características sensoriais das refeições não estão adequadas 
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às preferências das crianças. Assim, seria relevante incluir no método que foi utilizado no 

presente estudo uma entrevista com uma amostra de alunos selecionada aleatoriamente, 

de modo a perceber a aprofundar as opiniões expressadas na análise sensorial. Algumas 

questões relevantes a incluir devem incidir sobre os pratos que mais/menos gostam de 

comer na escola, perceber se os alunos preferem comer em casa e porquê e, por fim, se 

existe alguma queixa ou reclamação relativamente ao serviço do refeitório.(80) 

A avaliação e caracterização das questões abordadas nesta secção são relevantes pois 

a composição e a adequação dos alimentos não são suficientes para despertar vontade de 

os consumir. Isto é, o alimento não é consumido apenas pela sua riqueza nutricional mas 

também pelas suas características sensoriais.(105,154,155) 

Existiram algumas limitações no que refere ao número de alunos que era possível 

inquirir, devido à necessidade de realizar a avaliação do desperdício alimentar, que 

implica a observação e pesagem dos pratos após os alunos terminarem o consumo no 

mesmo período da análise sensorial. 

 
Figura 9. Perceção dos alunos relativamente ao aspeto da refeição, quando questionados “A comida tem bom 

aspeto?”. 

 
Figura 10. Perceção dos alunos relativamente ao sabor da refeição, quando questionados “A comida sabe bem?”. 
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Figura 11. Perceção dos alunos relativamente à saciedade da refeição, quando questionados “Sentes-te satisfeito 

depois de comer o almoço?”. 

 

4.4. Análise das Ementas Escolares 

A avaliação das ementas foi realizada em 9 escolas dado que as restantes 2 não 

disponibilizam as ementas nos websites dos respetivos municípios e estas não foram 

fornecidas. 

Nesta avaliação são estudadas questões que permitem classificar as ementas de acordo 

com a escala de apreciação da Ferramenta de Avaliação desenvolvida, segundo 

apresentado na Tabela 15. Verifica-se que nenhuma ementa atingiu a apreciação 

“Excelente” e apenas a ementa de uma escola foi avaliada com “Bom”, sendo que as 

restantes obtiveram a avaliação “Melhorável”. 

Tabela 15. Pontuação e avaliação das ementas de cada escola. 

 

ND – Não disponível – Ementas não fornecidas para avaliação. 

As respostas a cada item encontram-se descritas na Tabela 16. 

No que refere à oferta alimentar foi possível aferir que apenas 7 ementas incluem a 

disponibilização de prato vegetariano, dado que nas restantes escolas não existem alunos 

a requerer esta opção. Na totalidade das escolas a bebida disponibilizada no almoço é 
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ET1 ND ND 
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água.  Verificou-se que uma das escolas não disponibiliza pão durante o almoço, sendo 

que as restantes 8 distribuem pão de mistura, das quais 5 entregam o pão embalado. Estes 

resultados contrastam com o descrito em 4 instituições de Águeda em que apenas 1 

disponibiliza diariamente pão.(156) 

No critério “Sopa”, os itens cumpridos por todas as escolas relacionam-se com a 

disponibilização diária de sopa em todas as ementas, existindo a possibilidade de os 

alunos repetirem este componente da refeição em todas as 9 escolas. Por outro lado, 

verifica-se que existem 2 ementas em que não é cumprida a limitação de frequência 

máxima da sopa triturada a duas por semana e que em 44,4% das escolas ainda são 

disponibilizadas sopas sem base de hortícolas, sendo este número mais elevado do que o 

descrito por Lopes (2009) em que apenas 11% das escolas disponibiliza este tipo de 

sopas.(157) Lima e Rocha apresentaram resultados distintos em 2013, considerando que 

todas as instituições analisadas disponibilizam sopa triturada apenas 2 vezes por semana, 

o que contrasta com os resultados obtidos, em que existem 2 escolas em incumprimento 

neste parâmetro.(156) 

Relativamente às “Fontes proteicas”, observa-se que em 88,9% das ementas existe 

alternância diária entre carne e pescado, sendo que apenas em 55,6% a proporção de 

pescado é igual ou superior à de carne e é preferido o consumo de carnes brancas às carnes 

vermelhas. Averigua-se ainda que os métodos de confeção preferenciais das fontes 

proteicas são preferencialmente os assados, cozidos e guisados. No entanto, percebe-se 

que a indicação de os ovos constituírem a principal fonte proteica 2 vezes por mês não é 

cumprida em 77,8% das ementas. Ao estudar a frequência dos pratos com a componente 

proteica não fracionada, ou seja, possível quantificar em peso (g), verifica-se que os 

pratos de pescado não fracionado são disponibilizados semanalmente em 22,2% (n=2) 

das escolas, sendo este critério cumprido por mais escolas no que se refere aos de carne 

não fracionada, nomeadamente, 44,4% (n=4), sendo ainda assim este número bastante 

baixo, não atingindo sequer os 50%. O item menos cumprido neste segmento corresponde 

à inclusão semanal de leguminosas como principal fonte proteica, averiguando-se que 

nenhuma escola cumpre esta orientação. Através de uma avaliação realizada no SPARE, 

Ferreira (2017) constatou que os componentes “Carne, pescado e ovo” obtiveram a 

classificação de Não aceitável em 70 ementas de escolas de São Miguel.(55) Apesar dos 

instrumentos de avaliação não serem os mesmos, e não ser especificada a pontuação dos 

itens analisados, esta classificação indica que todas as ementas obtiveram pontuações 

inferiores a 50%, não cumprindo itens como a proporção semanal de pescado e carne, a 

primazia pelo consumo de carnes de aves, a recomendação de consumo de peixes gordos 

e a frequência mínima de 1 vez por semana no que refere às refeições à base de 

ovos.(55,104) Noutro estudo que também utilizou o SPARE para avaliar ementas 

escolares, verificou-se que o critério menos cumprido relacionava-se com a proporção 

semanal de pescado e carne, sendo que em 21 escolas avaliadas, 17 cumpriam os critérios 

de disponibilização de peixes gordos e de carnes brancas, no mínimo, 1 vez por 

semana.(6) 

A avaliação da “Opção vegetariana” permite constatar que apenas 1 ementa 

contempla a inclusão de leguminosas na sopa quando estas não estão presentes no prato 

principal. Averigua-se também que em 2 ementas são disponibilizados soja e produtos 

análogos a enchidos numa frequência superior a 1 vez por mês. Em contrapartida, ao 
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estudar a preferência pelas leguminosas como fonte proteica principal percebe-se que lhes 

é dada primazia em 77,8% (n=7) das escolas existindo apenas 1 ementa em que o tipo de 

leguminosas utilizado não é variado semanalmente. É relevante entender que o 

planeamento deficiente das opções vegetarianas poderá provocar carências e 

desequilíbrios nutricionais, aumentando a importância de seguir os requisitos da DGE e 

DGS na construção destas ementas.(4,46) 

Ao estudar as questões referentes aos “Acompanhamentos” constata-se que não é 

dada preferência aos cereais e derivados integrais em nenhuma das ementas. Todavia 

verifica-se que em todas as ementas é diariamente disponibilizado um acompanhamento 

de produtos hortícolas sendo também frequente a adição de legumes e/ou leguminosas ao 

acompanhamento de hidratos de carbono. No que refere à sazonalidade, todas as ementas 

respeitam este critério, privilegiando hortícolas sazonais em mais de metade das refeições 

mensais. Após esta análise constata-se ainda que existe pouca diversificação 

relativamente aos alimentos ricos em hidratos de carbono, dado que a alternância ocorre 

sempre entre arroz, batata ou massa. Ao consultar a “Lista de Alimentos Autorizados” 

para o planeamento de ementas escolares observa-se que surgem outros alimentos que 

poderão constituir alternativas, como, por exemplo, batata doce, mandioca, castanha, 

quinoa e milho doce, sendo este último considerado como hortícola e surgindo 

incorporado no acompanhamento de hortícolas. Contudo, um dos obstáculos à inclusão 

destes alimentos poderá relacionar-se com o baixo preço das refeições, sendo que, no 

máximo, apenas 0,58€ são comparticipados pelo Ministério da Educação e Ciência, 

ficando o restante custo à responsabilidade dos municípios e dos alunos. Esta poderá ser 

também uma das explicações para não existir preferência por cereais integrais.(4,15) 

No que refere à análise da “Sobremesa” verifica-se que todas as escolas (n=9) 

disponibilizam diariamente fruta crua e da época e, com uma frequência máxima de 1 vez 

por semana, disponibilizam fruta confecionada sem adição de açúcar. É de notar que 

apenas 66,7% (n=6) distribuem pelo menos três espécies diferentes de fruta. Contudo, ao 

estudar a frequência das sobremesas lácteas, iogurte ou gelatinas, averigua-se que a 

periodicidade de disponibilização é superior à recomendação de 2 vezes por mês em 

55,6% (n=5) das escolas. Num estudo realizado em 2018 que analisou qualitativamente 

as ementas de 20 escolas do 1º CEB, apurou-se que 3 escolas não disponibilizavam fruta 

fresca diariamente, sendo este parâmetro cumprido por todas as 9 escolas avaliadas. Outro 

incumprimento detetado neste estudo relaciona-se com a disponibilização de sobremesas 

doces numa frequência superior à permitida em 4 escolas, em concordância com os 

resultados obtidos.(6) 

A avaliação dos “Métodos de confeção” revela que em todas as ementas existe 

alternância semanal entre os métodos de confeção e que é cumprida a frequência máxima 

para a presença de fritos no prato. Num estudo realizado em 2008 por Sancho et al. 

verificou-se que existia uma baixa frequência de confeções com pouca gordura de adição, 

como cozidos, estufados e grelhados, o que indica um bom cumprimento destes 

parâmetros no presente estudo.(158) 

Por fim, no que concerne à “Rotatividade do menu e qualidade da informação que 

aporta” observa-se que todas as ementas são planeadas com uma rotatividade de quatro 

ou cinco semanas consecutivas e que são especificados os processos culinários a que 
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submete cada prato. Por outro lado, relativamente à composição das guarnições verifica-

se que existe uma ementa em que esta não é caracterizada claramente, existindo ainda 5 

(55,6%) ementas que não especificam os alimentos que compõem o prato. Foi ainda 

possível apurar que apenas 33,3% (n=3) das ementas contêm a informação nutricional 

por 100g da refeição. González et al. avaliou em 2018 os menus escolares das Astúrias, 

nomeadamente no que refere à especificação adequada dos alimentos e receitas utilizadas 

concluindo que diferentes grupos alimentares eram descritos de modo desigual, por 

exemplo, apenas 26,7% das ementas especificavam a espécie de pescado utilizado e 

15,4% especificavam a fruta disponibilizada. Foi ainda apurado que a descrição dos 

métodos de confeção também variavam entre grupos de alimentos, existindo apenas 5,1% 

das ementas que especificavam sempre o processo culinário a que são submetidos os 

hortícolas, 11,3% nas carnes e 37,9% no pescado.(159) Os resultados obtidos nas Astúrias 

são concordantes com os descritos, verificando-se que a informação contida nas ementas 

deverá ser mais detalhada de modo a identificar claramente quais os alimentos e processos 

culinários do prato a disponibilizar. 

Os incumprimentos identificados frequentemente nas ementas analisadas relacionam-

se com a não preferência pelos peixes gordos, ausência semanal de leguminosas como 

principal fonte proteica, inexistência de leguminosas na sopa quando também não estão 

presentes na opção vegetariana, baixa disponibilização de pratos de ovo e à falta de 

preferência por cereais e derivados integrais. 

Ao analisar outros trabalhos em que são avaliadas as ementas escolares é percetível 

que existem incumprimentos recorrentes nomeadamente a não preferência por peixe 

gordo e ausência de leguminosas no prato. São também referidas outras não 

conformidades em trabalhos realizados em Coimbra e Águeda como a baixa 

disponibilidade de hortícolas, incumprimento da recomendação de frequência de carnes 

vermelhas, distribuição não equitativa entre fornecedores de hidratos de carbono e a 

primazia pelo fornecimento de pratos de carne em detrimento dos de pescado e 

ovo.(156,160) No caso do fornecimento de refeições em que os ovos constituem a 

principal fonte proteica, uma das explicações para o incumprimento desta recomendação 

deverá relacionar-se com as dificuldades de satisfazer os requisitos obrigatórios de 

higiene e segurança alimentar.(158) Por outro lado, um estudo realizado em escolas de 

Santarém e Alpiarça que incluiu uma intervenção nas ementas escolares através da 

elaboração, avaliação e implementação de novas ementas alcançou uma melhoria no 

equilíbrio nutricional das refeições que se traduziu no aumento da disponibilização de 

hortícolas e do fornecimento de frutas sazonais.(6) 

Considerando as premissas de que a escola deve contribuir para uma alimentação 

sustentável com o desenvolvimento de iniciativas que promovam a consciencialização da 

comunidade, seria relevante incluir na Ferramenta de Avaliação questões relativas à 

sustentabilidade das refeições.(161) Como sugerido segundo o trabalho elaborado por 

Sousa (2021), cujo objetivo é o estabelecimento de critérios que permitam a elaboração e 

avaliação de ementas sustentáveis, deverão ser incluídos critérios como, por exemplo, a 

redução de produtos de origem animal preferindo aumentar o consumo dos de origem 

vegetal, preferir os produtos frescos e locais e evitar a confeção através da fritura 

permitindo a redução dos resíduos gerados.(106) É ainda referida a utilização de 

alimentos de produção biológica, contudo, de acordo com um estudo realizado no Brasil 
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em 2006, esta preferência poderá levar ao aumento de custos das refeições, podendo esta 

ser um obstáculo à aplicação desta medida.(162) 

É de realçar que o objetivo das ementas escolares é assegurar uma alimentação variada 

e de qualidade e, nesse sentido, é relevante que estas obedeçam às indicações relativas à 

confeção e frequência da oferta de produtos alimentares.(4)  

Uma limitação inerente a este estudo relaciona-se com o facto de serem analisadas 

apenas ementas relativas a um mês em cada escola, considerando que este intervalo de 

tempo não é suficiente para obter uma perspetiva global da realidade das ementas 

escolares em cada estabelecimento. Por outro lado, como esta lista de verificação foi 

desenvolvida no presente estudo, não é possível comparar a globalidade dos resultados 

com outros obtidos noutros trabalhos. 

Tabela 16. Cumprimento dos critérios avaliados, referentes às ementas. 

Questões Sim Não 

Oferta Alimentar n % n % 

A ementa inclui diariamente a disponibilização de prato vegetariano? 7 77,8 2 22,2 

A bebida disponibilizada é sempre água? 9 100,0 0 0,0 

O pão disponibilizado é de mistura? 8 88,9 1 11,1 

O pão disponibilizado é embalado? 5 55,6 4 44,4 

Sopa  

A ementa inclui diariamente a disponibilização de sopa? 9 100,0 0 0,0 

A frequência da sopa passada ou triturada é, no máximo, de duas por 

semana? 

7 77,8 2 22,2 

O aluno tem a possibilidade de repetir a sopa? 9 100,0 0 0,0 

São disponibilizadas sopas sem base de hortícolas, como canja ou sopa de 

peixe? 

4 44,4 5 55,6 

Fontes Proteicas  

Existe uma alternância diária entre a carne e o pescado? 8 88,9 1 11,1 

A proporção semanal de pescado é igual ou superior à da carne? 5 55,6 4 44,4 

Os ovos são a principal fonte proteica da refeição pelo menos duas vezes 

por mês?  

2 22,2 7 77,8 

O consumo de carnes brancas é preferido ao de carnes vermelhas? 5 55,6 4 44,4 

Os pratos de carne não fracionada são disponibilizados, pelo menos, uma 

vez por semana? 

4 44,4 5 55,6 

É cumprida a recomendação de preferência de peixes gordos? 1 11,1 8 88,9 

Os pratos de peixe não fracionado são disponibilizados, pelo menos, uma 

vez por semana? 

2 22,2 7 77,8 

As leguminosas são a principal fonte proteica da refeição pelo menos uma 

vez por semana? 

0 0,0 9 100,0 

São utilizados os assados, cozidos e guisados como técnicas de confeção 

preferenciais para a principal fonte proteica da refeição? 

9 100,0 0 0,0 

Opção Vegetariana  

A sopa possui obrigatoriamente leguminosas quando estas não estão 

presentes no prato principal? 

1 11,1 8 88,9 

As leguminosas são a fonte proteica preferencial para o prato principal? 7 77,8 2 22,2 

O tipo de leguminosas utilizado é variado ao longo da semana? 8 88,9 1 11,1 

A soja texturizada e produtos análogos a enchidos são disponibilizados 

como fonte proteica, no máximo, uma vez por mês? 

2 22,2 7 77,8 
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Acompanhamentos 

É dada preferência a cereais e derivados integrais? 0 0,0 9 100,0 

São utilizados alimentos ricos em gordura trans (ex. massa folhada) como 

acompanhamento? 

7 77,8 2 22,2 

São frequentemente adicionados legumes e/ou leguminosas ao 

acompanhamento? 

9 100,0 0 0,0 

Existe uma alternância equitativa entre arroz, massa, batata ou outros 

fornecedores de hidratos de carbono? 

2 22,2 7 77,8 

Os produtos hortícolas ou a salada que compõem o prato são de caráter 

opcional? 

7 77,8 2 22,2 

É diariamente disponibilizado como acompanhamento produtos 

hortícolas cozinhados e/ou salada crua? 

9 100,0 0 0,0 

Existe alternância entre a oferta de hortícolas crus e confecionados? 6 66,7 3 33,3 

Este acompanhamento possui diariamente, no mínimo, três variedades 

de hortícolas?   
Nota: Não podem ser contabilizados produtos hortícolas utilizados para preparação de pratos, como 

cebola ou alho para refogados, pimento ou cenoura incluídos no arroz, etc. 

2 22,2 7 77,8 

São privilegiados hortícolas atendendo à sua sazonalidade? 
Nota: Pelo menos 50% dos hortícolas presentes na ementa mensal. 

9 100,0 0 0,0 

Sobremesa  

É disponibilizada diariamente fruta crua e da época, num mínimo de três 

espécies diferentes? 

6 66,7 3 33,3 

É disponibilizada, num máximo de uma vez por semana, fruta 

confecionada sem adição de açúcar? 

9 100,0 0 0,0 

É disponibilizada, num máximo de duas vezes por mês e em dia não 

coincidente com a fruta confecionada, sobremesas como iogurte natural, 

sobremesa láctea (arroz-doce, aletria, pudim ou leite-creme) ou gelatina 

vegetal? 

5 55,6 4 44,4 

Métodos de Confeção  

Existe alternância entre os métodos de confeção utilizados semanalmente?  9 100,0 0 0,0 

Os fritos estão presentes em apenas um dos elementos do prato, num 

máximo de duas vezes por mês? 

9 100,0 0 0,0 

Rotatividade do menu e qualidade da informação que aporta  

A planificação do menu escolar é realizada com uma rotatividade de, pelo 

menos, quatro semanas consecutivas? 

9 100,0 0 0,0 

São especificados claramente os alimentos que compõem 

maioritariamente o prato? 

5 55,6 4 44,4 

É especificada claramente a composição das guarnições? 8 88,9 1 11,1 

São especificados os processos culinários a que se submete cada prato? 9 100,0 0 0,0 

A ementa inclui informação nutricional por 100g da refeição? 6 66,7 3 33,3 

 

4.5. Avaliação In Situ 

4.5.1. Infraestruturas e Condições do Refeitório 

A avaliação das infraestruturas e condições do refeitório é focada na ótica dos alunos, 

ou seja, pretende averiguar se este é um espaço onde é agradável realizar as refeições 

(Tabela 17). A grelha de avaliação apresentada poderia sofrer melhorias, nomeadamente, 

a substituição da escala de avaliação de 2 pontos por outra de 5 pontos, como apresentado 

na Guia Técnica do Plano EVACOLE.(107) 
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O refeitório escolar deverá dispor preferencialmente de luz natural, contudo, caso não 

seja possível depender apenas desta, a iluminação artificial deverá ser suficiente para 

permitir a visualização da sala e dos alimentos, verificando-se que todas as escolas 

cumpriam este requisito adequadamente. No que concerne ao ruído é de notar que o 

refeitório é também um espaço social, devendo garantir-se que não existem sons 

desagradáveis ou sensação de eco, de modo a não impedir a comunicação entre os alunos, 

apurando-se que todos os refeitórios permitem a comunicação entre os alunos. 

No que refere à ventilação esta deverá garantir a renovação suficiente do ar, podendo 

ser natural ou artificial, sendo que nas escolas estudadas era preferida a ventilação natural, 

estando assim cumprido este pressuposto. É ainda relevante garantir que não existam 

odores fortes a quaisquer alimentos ou preparações assim como outros elementos como 

detergentes, que tornem desagradável o consumo da refeição, verificando-se a ausência 

destes odores em todos os refeitórios. Outro aspeto fundamental é a garantia de que a 

temperatura é agradável dentro da sala do refeitório, verificando-se que este requisito era 

também cumprido nas 11 escolas.  

Por fim, ao verificar o estado dos pratos, copos e talheres utilizados pelos alunos, foi 

possível entender que em 10 escolas estes se encontram em bom estado, enquanto uma 

das escolas utilizava copos de plástico e pratos com evidências de desgaste. 

No trabalho realizado por Reforço em 2010 numa escola secundária verificou-se que 

a ventilação era inadequada, não sendo garantida a manutenção de uma temperatura 

agradável no refeitório e que a iluminação era insuficiente. Reforço apurou ainda que o 

estado de alguns utensílios era inadequado, encontrando-se os mesmos desgastados.(163) 

Comparativamente a estes resultados, os do presente estudo são bastante positivos, dado 

que todas as escolas asseguram um ambiente agradável para que os alunos consumam o 

almoço. 

Apesar destes resultados positivos, é relevante a realização de verificações periódicas, 

de modo a identificar anomalias e desencadear os procedimentos necessários à sua 

correção.(164) 

Tabela 17. Adequação das infraestruturas e condições dos refeitórios avaliados. 

Condição Adequado Não adequado 

Iluminação 11 0 

Ventilação 11 0 

Ruído 11 0 

Temperatura 11 0 

Odores 11 0 

Estado dos pratos, 

copos e talheres 
10 1 

 

4.5.2. Avaliação do Desperdício Alimentar 

Foi avaliado o desperdício alimentar de 225 refeições, ou seja, 15 refeições em cada 

um dos 15 dias de visita escolar, dado que não foi possível realizar a avaliação do 

desperdício numa das escolas. Durante este período existiram 6 refeições com a 

componente proteica não fracionada, sendo as restantes 9 disponibilizadas com a 
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componente proteica fracionada, não permitindo a pesagem individual dos componentes. 

Das refeições avaliadas, 6 eram pratos de carne, 7 eram refeições de pescado e 1 era um 

prato vegetariano.  

Verifica-se uma grande variabilidade na quantidade servida entre escolas, com o peso 

inicial dos pratos a variar entre 63 e 245 g. Ao avaliar as capitações das 6 refeições com 

componente proteica não fracionada, em que foi possível pesar individualmente o 

acompanhamento de hortícolas, hidratos de carbono e proteína, apurou-se que as 

capitações destes componentes não eram respeitadas. No que refere aos hidratos de 

carbono verifica-se que nas 6 refeições a capitação eram superior ao previsto, enquanto 

que no acompanhamento de hortícolas e nas proteínas a capitação era inferior ao previsto, 

segundo as “Orientações sobre Ementas e Refeitórios Escolares”.(4) Ferreira (2017) 

obteve resultados semelhantes relativamente às capitações de hortícolas, em que apenas 

12,9% das escolas avaliadas cumpriam as capitações.(55) Por outro lado, em 2011 Rocha 

e Guerra atingiram resultados díspares dos apresentados, sendo que a capitação de 

alimentos ricos em proteína era superior às recomendações e a de alimentos ricos em 

hidratos de carbono se encontrava dentro dos limites recomendados.(160) 

Na Tabela 18 e nas Figuras 12 e 13 é apresentada a contabilização do desperdício 

alimentar, cuja média foi de 159 g (DP=61,52 g) por aluno, o que corresponde, em média 

a 46,57% (DP=27,75 %) da refeição, segundo o método de pesagem. Contudo, ao 

verificar os resultados obtidos pelo método de estimativa visual é percetível que os 

valores de desperdício são bastante inferiores, sendo que, pelo método de Comstock, cuja 

escala utilizada se encontra descrita na Tabela 19, a pontuação média atribuída é de 0,9 

(DP=0,52), o que corresponde a um desperdício de cerca de 25%. Este valor é 

aproximadamente metade do desperdício apurado pelo método de pesagem, indicando 

que a estimativa visual subestimou os valores de alimentos desperdiçados.  

Através da Tabela 18 é ainda possível perceber que na escola ET1 o valor do 

desperdício foi superior à quantidade servida, com um índice de restos de 112,2%, o que 

poderá ser explicado pela existência de pratos mais pesados que os escolhidos para a 

amostragem de pratos vazios. Esta circunstância conduziu à sobrestimação do desperdício 

nesta escola. 

Tabela 18. Correspondência entre a quantidade servida no início da refeição, o desperdício médio registado, o seu 

correspondente em percentagem, representado pelo índice de restos. 

Escola Quantidade servida (g) Desperdício (g) Índice de restos (%) 

OS1 225 59,4 26,4 

OS2 245 121,1 49,4 

LN2 72 41,1 57,1 

LC2 143,6 55,9 38,9 

AL2 ND ND ND 

L1 193,5 95,8 49,5 

ET2 134,5 93,5 69,6 

O2 162 45 27,8 

ET1 63 70,7 112,2 

S6 233,5 65,2 27,9 

MT3 117,5 8,1 6,9 

ND – Não Disponível, não foi permitido realizar a avaliação do desperdício alimentar. 
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Figura 12. Quantidade média de comida restante no prato em cada escola, segundo o método de Comstock. As barras 

de erro representam o desvio-padrão. Letras iguais (a, b, c) indicam valores que não diferem estatisticamente entre si, 

considerando um intervalo de confiança de 95%. 

 

Figura 13.Peso médio dos restos deixados no prato, em gramas, em cada escola. As barras de erro representam o 

desvio-padrão. Letras iguais (a,b,c,d,e) indicam valores que não diferem estatisticamente entre si, considerando um 

intervalo de confiança de 95%. 

Tabela 19. Correspondência entre a pontuação atribuída na escala de Comstock e pratos registados durante as visitas 

escolares. 

Pontuação Correspondência Imagem 

5 
Toda a comida 

permaneceu no 

prato 

 

4 
Pelo menos uma 

garfada foi dada no 

prato 
ND 
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3 
Sobraram ¾ da 

comida no prato 

 

2 
Permaneceu metade 

da comida no prato 

 

1 
Restou ¼ da 

comida no prato 

 

0 
Não havia comida 

no prato 

 
ND – Não Disponível. Não foram registados pratos com a descrição correspondente. 

A correlação entre os dois métodos utilizados para a avaliação do desperdício 

alimentar demonstra uma associação moderada (r = 0,651; p < 0,05).(165) Contudo, este 

resultado não implica que exista uma boa concordância entre o método de pesagem e de 

estimativa visual, ou seja, que estes métodos produzam resultados semelhantes. Um 

método para avaliar a concordância entre métodos é a construção do gráfico de Bland-

Altman, através do cálculo das diferenças médias entre o método de pesagem e de 

estimativa visual e o cálculo do desvio-padrão das diferenças. Assim, se as diferenças 

seguirem uma distribuição normal é expectável que 95% destas se encontrem entre os 

limites de concordância (média(diferenças) – 1,96DP e média(diferenças) + 

1,96DP).(166) 

A Figura 14 mostra a comparação entre o desperdício medido pela pesagem e pela 

estimativa visual. A diferença média é de 27,3%, os limites de concordância variam entre 

-11,6 e 66,2%, sendo a amplitude de 77,8%. Através desta representação gráfica não é 

possível aferir acerca da permuta entre os métodos utilizados, dado que os limites de 

concordância possuem uma amplitude demasiado ampla. Tal como descrito por Liz 

Martins et al. (2014), estes resultados mostram que a correlação poderá não ser o método 

mais rigoroso para determinar a concordância entre os métodos e que a estimativa visual 

não poderá substituir o método de pesagem.(115,166)  

É de notar que qualquer um destes métodos possui vantagens e desvantagens, sendo 

que a pesagem fornece informação mais precisa sendo também um processo moroso cuja 

fiabilidade depende da padronização da quantidade servida.(80,167,168) Por outro lado, 

a estimativa visual é um método que não perturba o funcionamento do refeitório, 
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consumindo menos tempo e espaço, contudo os resultados não são exatos tendo em conta 

que a escala não utiliza valores contínuos.(169,170)  

 
Figura 14. Gráfico de Bland-Altman de comparação entre o desperdício médio e a diferença no desperdício alimentar, 

comparando o método de pesagem e a estimativa visual. As linhas a tracejado representam a diferença média e os 

limites de concordância (média ± 2DP). 

Considerando os resultados obtidos pelo método de pesagem, verifica-se que os 

alunos, em média, desperdiçam cerca de metade da sua refeição. O valor máximo de 

alimentos desperdiçados foi de 121,1 g, equivalente a 49,4% da refeição confecionada, e, 

por sua vez, o valor mínimo foi de 8,1 g correspondendo a 6,9% da refeição. Estes valores 

são superiores aos apresentados em 2012 por Liz Martins et al., em que o desperdício do 

prato principal foi de 27,5% analisando refeições dos alunos do 4º ano de escolaridade de 

20 escolas da cidade do Porto.(80) Reis e Carvalho (2013) verificaram um desperdício de 

15% das refeições fornecidas numa escola de 2º e 3º ciclo da região do Alentejo, podendo 

a diferença neste valor dever-se à diferença na faixa etária dos alunos estudados.(171) 

Os valores obtidos são bastante superiores ao proposto pelo Conselho Federal de 

Nutricionistas do Brasil, que define um limite de desperdício aceitável de 10%.(172) Os 

resultados apresentados poderão indicar que as ementas ou as capitações servidas são 

inadequadas, contudo o acompanhamento dos alunos durante o almoço é também um 

fator que influencia o desperdício alimentar.(73,80) 

Outro motivo que pode explicar os elevados valores de desperdício alimentar 

observados é o tempo que os alunos têm disponível para almoçar, sendo que, numa das 

escolas do presente estudo, o período de almoço para cada ano de escolaridade era de 15 

minutos. Este período é bastante reduzido, não permitindo que as crianças consumam a 

refeição pausadamente, sendo recomendado um período de, no mínimo, 30 minutos.(107) 

Num estudo realizado com crianças do 4º ano de escolaridade, apurou-se que os principais 

fatores que se relacionam com o desperdício alimentar são a presença dos professores no 

refeitório, as políticas alimentares escolares e as características sensoriais das 

refeições.(173) A presença dos professores pode influenciar positivamente a atitude dos 

alunos, levando a que não desperdicem grandes quantidades de alimentos, assim como a 

possibilidade de os alunos abandonarem o refeitório quando querem sem a obrigação de 

fazer a sua refeição antes de saírem. Por outro lado, também o horário do recreio poderá 

influenciar a quantidade consumida pelos alunos, sendo descrito que se o recreio ocorrer 

antes do almoço, o desperdício será menor.(173) 
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Sob outra perspetiva, o desperdício alimentar implica a perda económica de recursos. 

Em 2019 Ribeiro e Rocha apuraram que, num centro escolar na região Norte, o custo 

diário do desperdício é de cerca de 35€, cuja quantidade de alimentos equivale à 

necessária para alimentar 119 pessoas. Anualmente este valor corresponde ao desperdício 

de 20% dos custos associados aos géneros alimentícios, gerando assim custos 

desnecessários para o município.(174) Em 2002 foi também estimado que nos Estados 

Unidos o custo do desperdício alimentar escolar fosse superior a 600 milhões de dólares, 

demonstrando a dimensão deste problema.(169) Apesar destes valores elevados, existem 

ainda poucos estudos que estimem os custos associados ao desperdício alimentar. 

É de referir que foram identificadas algumas limitações no presente estudo, 

nomeadamente a grande variabilidade da quantidade servida, o baixo número de pratos 

avaliados em cada escola, devido à dinâmica dos refeitórios escolares e necessidade de 

realização da análise sensorial pelos alunos e a realização de apenas uma ou duas visitas 

às escolas. A possibilidade de avaliar o desperdício alimentar num período mais alargado 

iria permitir relacionar a opinião dos alunos relativamente a diferentes pratos, com o 

desperdício gerado. 

Apesar destes constrangimentos, foi possível perceber que o desperdício alimentar 

gerado nos refeitórios escolares é bastante elevado, sendo relevante a adoção de 

estratégias que minimizem o seu impacto, como a realização de sessões de educação 

alimentar e de intervenções que incluam os professores na promoção da redução do 

desperdício.(76) 
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5. Conclusão e Considerações Futuras 

Apesar do constrangimento do tamanho da amostra ser relativamente pequeno, 

conclui-se que os objetivos propostos foram alcançados com a criação de um instrumento 

de avaliação, que engloba diversos determinantes e intervenientes no ambiente alimentar 

escolar, e sua posterior aplicação. Futuramente, seria relevante a validação da Ferramenta 

de Avaliação da Oferta e Ambiente Alimentar Escolar. 

A Caracterização Escolar revela que a adoção de políticas alimentares adequadas às 

necessidades das escolas é bastante deficitária, dado que não existe um enquadramento 

legislativo que torne esta medida uma prioridade para os estabelecimentos de ensino. 

Ainda assim, é de destacar a preocupação com a melhoria da alimentação e redução da 

obesidade infantil. 

Na aferição de conhecimentos em segurança alimentar por parte dos Assistentes 

Operacionais e outros funcionários que dão apoio à refeição escolar, é visível que o nível 

de conhecimentos é bastante díspar, reforçando a necessidade de existir formação 

contínua para os trabalhadores do refeitório, de modo a uniformizar os comportamentos 

adotados. Seria relevante, num futuro estudo, garantir que os funcionários inquiridos 

sejam, de facto, assistentes operacionais para assegurar a equidade das respostas obtidas. 

No que se refere à análise das ementas, percebe-se que todas poderiam ser 

melhoradas, dado que não foi atingida a classificação de “Excelente”. Os principais 

incumprimentos identificados relacionam-se com os descritos por outros autores, 

reforçando que existem itens a melhorar nas ementas escolares, nomeadamente, a não 

preferência pelos peixes gordos, ausência semanal de leguminosas e a baixa 

disponibilização de pratos de ovo. 

Por fim, apurou-se que o desperdício alimentar gerado pelos alunos apresenta valores 

bastante elevados, sendo desperdiçados 159 g por aluno, correspondentes a 46,57% da 

refeição. Estes valores indicam que as ementas e/ou as capitações estão desajustadas às 

preferências e faixa etária dos alunos. Por outro lado, verificou-se que o método de 

estimativa visual subestima o desperdício real, avaliado pelo método de pesagem. 

Os resultados obtidos permitem afirmar que o ambiente alimentar escolar em Lisboa 

e Vale do Tejo possui várias oportunidades de melhoria, sendo necessário incluir novos 

modos de intervenção como, por exemplo, a inclusão dos encarregados de educação nas 

atividades promotoras de saúde, realização de aulas de cozinha saudável e hortas 

escolares com o objetivo de intensificar a eficácia das estratégias adotadas. 

É assim importante a realização de estudos de caracterização do ambiente alimentar 

escolar com um maior número de escolas de modo a perceber se existem diferenças entre 

escolas e sub-regiões e possibilitar a adoção de intervenções focadas nas necessidades de 

cada estabelecimento, assim como a avaliação do êxito destas iniciativas. 
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7. Anexos 

Anexo A – Ferramenta de Avaliação da Oferta e Ambiente Alimentar Escolar 

Questionário de Avaliação da Oferta e Ambiente Alimentar Escolar 

em Escolas do 1º CEB 

Escola:___________________________________________________________ 

Concelho:____________________________________  Data: ____/____/______ 

Intervenientes necessários: Coordenador de Escola, Auxiliares do Refeitório, Alunos 

 

1- Questionário à Coordenação da Escola 

Caracterização Geral do Serviço 

1. Nº total de alunos da escola 
 

 

2. Nº de alunos que utilizam o refeitório escolar 
 

 

3. Nº de pessoas que trabalham na cozinha 
 

 

4. Nº de pessoas que estão no refeitório no momento da 

refeição 

 

 
(A preencher posteriormente à aplicação do questionário) 

Nº auxiliares / aluno (recomenda-se 1 auxiliar por cada 25 alunos) 
 

5. Quem são estas pessoas?    

 Auxiliares     Profissionais da empresa fornecedora     Professores                                   

 Outros, especificar:  

 

6. O almoço está organizado por turnos?  

 Sim, quantos?                                           Não 

7. Quantos alunos comem em cada turno? 
 

 

8. A escola segue a ementa geral disponibilizada no 

website do município? 

Sim  Não  

 

Caracterização de Políticas Alimentares Escolares 

9. Foi realizada alguma avaliação ou diagnóstico à situação/necessidades da escola em 

matéria de Alimentação e Nutrição? 

Sim, especifique: 

 

1 ponto  

Não 0 pontos  

10. A escola possui Políticas Promotoras de Estilos de Vida Saudáveis que englobem 

os domínios de Alimentação e Nutrição? 

Sim 1 ponto  

Não 0 pontos  
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11. Se a escola possui Políticas Promotoras de Estilos de Vida Saudáveis, esta política 

define orientações em matéria de Alimentação e Nutrição que englobem toda a 

comunidade escolar?  

Sim 1 ponto  

Não 0 pontos  

12. Se a escola possui Políticas Promotoras de Estilos de Vida Saudáveis, esta política 

define orientações sobre formação em matérias de Alimentação e Nutrição que 

englobem toda a comunidade escolar? 

Sim 1 ponto  

Não 0 pontos  

13. A escola possui Nutricionista ou Dietista? 

Sim 1 ponto  

Não 0 pontos  

13.1 (Caso tenha respondido sim à pergunta anterior) Faz parte das funções do 

Nutricionista ou Dietista colaborar na elaboração/renovação das políticas de 

Alimentação ou Nutrição? 

Sim 1 ponto  

Não 0 pontos  

14. A escola tem algum protocolo com unidades de saúde da zona, de modo que, 

sempre que detete algum aluno com problemas nutricionais, este possa ser 

encaminhado diretamente à Consulta de Nutrição? 

Sim 1 ponto  

Não 0 pontos  

15. Dentro do espaço escolar está exposto algum tipo de publicidade/divulgação a 

géneros alimentícios ou hábitos alimentares saudáveis que possa, de alguma forma, 

promover uma alimentação saudável? 

Sim 1 ponto  

Não 0 pontos  

Total:  

 

Oportunidades de ensino de competências em matérias de Alimentação e Nutrição 

Atividades Extra-Curriculares 

16. A escola contempla no seu plano anual de atividades, comemorações ou atividades 

alusivas ao tema da Alimentação e Nutrição? 

Sim 1 ponto  

Não 0 pontos  

17. As atividades alusivas ao tema de Alimentação e Nutrição previstas até à data de 

aplicação deste questionário foram cumpridas na sua totalidade?  
Nota: Deverão ser consideradas atividades da exclusiva responsabilidade da escola, excluindo iniciativas e 

colaborações com instituições exteriores à escola, como, p.ex. MUN-SI. 

Sim 1 ponto  

Não 0 pontos  

18. Estas atividades abrangem toda a comunidade escolar (pessoal docente e não 

docente, alunos, pais e encarregados de educação)? 

Sim 1 ponto  

Não 0 pontos  

Formação 
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19. A escola tem docentes, no mínimo 50%, com formação prestada por um 

nutricionista ou dietista na área de Alimentação e Nutrição? 

Sim 1 ponto  

Não 0 pontos  

20. É disponibilizada formação na área da Alimentação e Nutrição ao pessoal docente? 

Sim 1 ponto  

Não 0 pontos  

21. É disponibilizada formação na área da Alimentação e Nutrição ao pessoal não 

docente? 

Sim 1 ponto  

Não 0 pontos  

Total:  
 

Oferta Alimentar e Qualidade Nutricional 

Acessibilidade Alimentar 

22. A escola disponibiliza água gratuitamente aos alunos? 

Sim 1 ponto  

Não 0 pontos  

23. A escola disponibiliza leite meio-gordo simples gratuitamente aos alunos? 

Sim 1 ponto  

Não 0 pontos  

24. A escola disponibiliza fruta gratuitamente aos alunos? 

Sim 1 ponto  

Não 0 pontos  

25. A escola disponibiliza lanches a crianças com dificuldades económicas? 

Sim 1 ponto  

Não 0 pontos  

26. É elaborada uma dieta especial para crianças com terapêutica alimentar específica? 

Sim 1 ponto  

Não 0 pontos  

Oferta Alimentar 

27. As ementas escolares são elaboradas ou avaliadas por um nutricionista ou dietista? 

Sim 1 ponto  

Não 0 pontos  

28. Quando há necessidade de alterar a ementa escolar, estas mudanças são sempre 

aprovadas por um nutricionista ou dietista? 

Sim 1 ponto  

Não 0 pontos  

Total:  

 

2- Questionário individual às auxiliares  

Serviço do refeitório 

 Discordo 

totalmente 

Discordo Não concordo 

nem discordo 

Concordo Concordo 

totalmente 

1. A rotatividade do menu é 

adequada. 
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2. A quantidade servida é 

adequada. 

     

3. Qual é o prato que os alunos aceitam melhor? 

 

 

4. Qual é o prato menos aceite pelos alunos? 

 

 

5. Quais são as principais queixas dos alunos? 

 Sabor da comida     Apresentação dos pratos     Textura da comida  

 Temperatura do prato     Quantidade servida     Variedade do menu 

 Outras, especificar: 
 

Segurança Alimentar 

 
Discordo 

totalmente 
Discordo 

Não 

concordo 

nem 

discordo 

Concordo 
Concordo 

totalmente 

6. O correto manuseamento dos 

alimentos é uma parte importante 

das minhas responsabilidades. 

     

7. A maneira como manuseio os 

alimentos é importante para a 

segurança alimentar. 

     

8. Alimentos crus devem estar 

separados dos alimentos 

cozinhados. 

     

9. Alimentos descongelados 

devem ser re-congelados apenas 

uma vez. 

     

10. Utilizar touca, máscara, luvas 

de proteção e vestuário adequado 

reduz o risco de contaminação 

alimentar. 

     

11. É importante saber a 

temperatura do frigorífico. 

     

12. É necessário confirmar a 

temperatura do frigorífico uma 

vez por mês. 

     

13. O armazenamento impróprio 

de alimentos pode ser prejudicial 

à saúde. 

     

14. Caso haja cortes nas mãos ou 

dedos não devo tocar em 

alimentos não embalados. 

     

 Nunca Raramente Às vezes Frequentemente Sempre 

15. Utiliza luvas quando toca 

ou distribui alimentos não 

embalados? 
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16. Utiliza vestuário de 

proteção quando toca ou 

distribui alimentos não 

embalados? 

     

17. Utiliza touca quando toca 

ou distribui alimentos não 

embalados? 

     

18. Lava as mãos antes de 

tocar em alimentos não 

embalados crus? 

     

19. Lava as mãos depois de 

tocar em alimentos não 

embalados crus? 

     

20. Lava as mãos antes de 

tocar em alimentos 

cozinhados não embalados?  

     

21. Lava as mãos depois de 

tocar em alimentos 

cozinhados não embalados? 

     

 

3- Questionário aos alunos 

 

 
Não 

 
Mais ou menos Sim 

A comida tem bom aspeto?    

A comida sabe bem?    

Sentes-te satisfeito depois de 

comer o almoço? 
   

 

4- Análise das Ementas 

Oferta Alimentar 

12. A ementa inclui diariamente a disponibilização de prato vegetariano? 

Sim 1 ponto  

Não 0 pontos  

13. A bebida disponibilizada é sempre água? 

Sim 1 ponto  

Não 0 pontos  

14.1 O pão é disponibilizado embalado? 

Sim 1 ponto  

Não 0 pontos  

14.2 O pão disponibilizado é de mistura? 

Sim 1 ponto  

Não 0 pontos  
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Sopa 

15. A ementa inclui diariamente a disponibilização de sopa? 

Sim 1 ponto  

Não 0 pontos  

16. A frequência da sopa passada ou triturada é, no máximo, de duas por semana? 

Sim 1 ponto  

Não 0 pontos  

17. O aluno tem a possibilidade de repetir a sopa? 

Sim 1 ponto  

Não 0 pontos  

18. São disponibilizadas sopas sem base de hortícolas, como canja ou sopa de peixe? 

Sim 0 pontos  

Não 1 ponto  

Fontes Proteicas 

19. Existe uma alternância diária entre a carne e o pescado? 

Sim 1 ponto  

Não 0 pontos  

20. A proporção semanal de pescado é igual ou superior à da carne? 

Sim 1 ponto  

Não 0 pontos  

21. Os ovos são a principal fonte proteica da refeição pelo menos duas vezes por mês?  

Sim 1 ponto  

Não 0 pontos  

22. O consumo de carnes brancas é preferido ao de carnes vermelhas? 

Sim  1 ponto  

Não 0 pontos  

23. Os pratos de carne não fracionada1 são disponibilizados, pelo menos, uma vez por 

semana? 

Sim  1 ponto  

Não 0 pontos  

24. É cumprida a recomendação de preferência de peixes gordos? 

Sim  1 ponto  

Não 0 pontos  

25. Os pratos de peixe não fracionado2 são disponibilizados, pelo menos, uma vez por 

semana? 

Sim  1 ponto  

Não 0 pontos  

26. As leguminosas são a principal fonte proteica da refeição pelo menos uma vez por 

semana? 

Sim 1 ponto  

Não 0 pontos  

 

1 Entende-se por carne não fracionada, aquela passível de ser quantificada em gramagem, no prato, tipo 

bife/costeleta/escalope/carne assada ou estufada fatiada/hambúrguer/almôndegas. 

2 Entende-se por pescado não fracionado, aquele passível de ser quantificado em gramagem, no prato, tipo 

posta de peixe, porções de polvo ou lulas, por exemplo. 
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27. São utilizados os assados, cozidos e guisados como técnicas de confeção 

preferenciais para a principal fonte proteica da refeição? 

Sim 1 ponto  

Não 0 pontos  

Opção Vegetariana 

28. A sopa possui obrigatoriamente leguminosas quando estas não estão presentes no 

prato principal? 

Sim 1 ponto  

Não 0 pontos  

29. As leguminosas são a fonte proteica preferencial para o prato principal? 

Sim 1 ponto  

Não 0 pontos  

30. O tipo de leguminosas utilizado é variado ao longo da semana? 

Sim 1 ponto  

Não 0 pontos  

31. A soja e análogos processados são disponibilizados como fonte proteica, no 

máximo, uma vez por mês? 

Sim 1 ponto  

Não 0 pontos  

Acompanhamentos 

32. É dada preferência a cereais e derivados integrais? 

Sim 1 ponto  

Não 0 pontos  

33. São utilizados alimentos ricos em gordura trans (ex. massa folhada) como 

acompanhamento? 

Sim 1 ponto  

Não 0 pontos  

34. São frequentemente adicionados legumes e/ou leguminosas ao acompanhamento? 
Nota: Deverá considerar-se frequente, sempre que a frequência mensal seja igual ou superior a 50%. 

Sim 1 ponto  

Não 0 pontos  

35. Existe uma alternância equitativa entre arroz, massa, batata ou outros fornecedores 

de hidratos de carbono? 

Sim 1 ponto  

Não 0 pontos  

36. Os produtos hortícolas ou a salada que compõem o prato são de caráter opcional? 

Sim 0 ponto  

Não 1 pontos  

37. É diariamente disponibilizado como acompanhamento produtos hortícolas 

cozinhados e/ou salada crua? 

Sim 1 ponto  

Não 0 pontos  

38. Existe alternância entre a oferta de hortícolas crus e confecionados? 

Sim 1 ponto  

Não 0 pontos  

39. Este acompanhamento possui diariamente, no mínimo, três variedades de 

hortícolas? 
Nota: Não são contabilizados produtos hortícolas utilizados para preparação de pratos, como cebola ou alho para 

refogados, pimento ou cenoura incluídos no arroz, etc. 
Sim. 1 ponto  
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Não 0 pontos  

40. São privilegiados hortícolas atendendo à sua sazonalidade? 

Nota: Pelo menos 50% dos hortícolas presentes na ementa mensal. 

Sim 1 ponto  

Não 0 pontos  

Sobremesa 

41. É disponibilizada diariamente fruta crua e da época, num mínimo de três espécies 

diferentes? 

 Sim 1 ponto  

Não 0 pontos  

42. É disponibilizada, num máximo de uma vez por semana, fruta confecionada sem 

adição de açúcar? 

Sim 1 ponto  

Não 0 pontos  

43. É disponibilizada, num máximo de duas vezes por mês e em dia não coincidente 

com a fruta confecionada, sobremesas como iogurte natural, sobremesa láctea (arroz-

doce, aletria, pudim ou leite-creme) ou gelatina vegetal? 

Sim 1 ponto  

Não 0 pontos  

Métodos de Confeção 

44. Existe alternância entre os métodos de confeção utilizados semanalmente?  

Sim 1 ponto  

Não 0 pontos  

45. Os fritos estão presentes em apenas um dos elementos do prato, num máximo 

de duas vezes por mês? 

Sim 1 ponto  

Não 0 pontos  

Rotatividade do menu e qualidade da informação que aporta 

46.A planificação do menu escolar é realizada com uma rotatividade de, pelo 

menos, quatro semanas consecutivas? 

Sim 1 ponto  

Não 0 pontos  

47. São especificados claramente os alimentos que compõem maioritariamente o 

prato? 

Sim 1 ponto  

Não 0 pontos  

48. É especificada claramente a composição das guarnições? 

Sim 1 ponto  

Não 0 pontos  

49. São especificados os processos culinários a que se submete cada prato? 

Sim 1 ponto  

Não 0 pontos  

50. A ementa inclui informação nutricional por 100g da refeição? 

Sim 1 ponto  

Não 0 pontos  

Total:  

 

 



84 

 

5- Avaliação in situ 

Avaliação in situ: infraestruturas e condições do refeitório 

 Adequado  

(1 ponto) 

Não adequado  

(0 pontos) 

1. Iluminação 
Nota: O refeitório deverá, preferencialmente, utilizar luz 

natural, aproveitando-a ao máximo. Caso não seja possível, 

terá de ser assegurado que existe luz artificial suficiente para 

uma boa visão. 

   

2. Ventilação 
Nota: A ventilação da sala poderá ser natural ou artificial, 

assegurando a renovação do ar para o volume do refeitório e 

para a sua capacidade. 

  

3. Ruído 
Nota: O refeitório deverá estar protegido contra ruídos 

desagradáveis, com volume excessivo ou sensação de eco que 

impeça a normal comunicação entre alunos. Valoriza-se 

música ambiente. 

  

4. Temperatura 
Nota: Deverá assegurar-se que a temperatura é agradável 

durante todo o ano, evitando o frio ou calor excessivo. 

  

5. Odores 
Nota: Não deverão existir odores fortes a comidas preparadas 

ou a outros elementos (produtos de limpeza, etc.) que tornem 

desagradável o momento da refeição. 

  

6. Estado dos pratos, copos e talheres   

 

Avaliação in situ: desperdício alimentar e refeição servida 

Peso inicial do prato  

Peso do prato pós-consumo  

Quantidade de comida restante no prato 
Toda a comida permaneceu no prato = 5; pelo menos uma “garfada” foi dada 

no prato = 4; sobraram três quartos da comida = 3; metade da comida 

permaneceu = 2; se restasse um quarto da comida = 1; quando não havia 

comida no prato = 0. 

 

10. A ementa corresponde à refeição servida? 

 Sim      Não, especificar: 

11.  A quantidade servida é adequada à faixa etária? 

 Sim      Não, especificar: 
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Anexo B – Guião de trabalho 

Guião - Visita escolar 

Identificação da Escola                                                                            Data da visita 

 

Objetivos: 

• Objetivo Geral: Caracterizar o ambiente alimentar escolar. 

• Avaliar a qualidade alimentar e nutricional das refeições fornecidas; 

• Avaliação sensorial pelas crianças; 

• Determinar o desperdício alimentar escolar; 

• Aferir o nível de conhecimento em segurança alimentar das assistentes 

operacionais; 

Tarefas a realizar: 

• Avaliação sensorial pelos alunos (aprox. 25 min.) 

• Caracterização do conhecimento em segurança alimentar das assistentes 

operacionais (15/20 min.) 

• Avaliação in situ das infraestruturas do refeitório e do momento da refeição 

(aprox. 2h) 

Recursos: 

• Bata 

• Luvas 

• Balança comercial portátil 

• Canetas 

• Touca descartável 

• Questionário (Assistentes Operacionais, Avaliação in situ) 

• Cartões para avaliação sensorial 

Responsável pela execução do plano: Margarida Silva, Estudante de Mestrado 
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Cronograma: 

Hora Descrição Tarefa 

11H45 Chegada à escola  

Deslocação para o refeitório 

12H00 

Adequar a metodologia de trabalho ao refeitório – entender, em 

conjunto com as assistentes operacionais, qual a dinâmica do 

refeitório de modo a não perturbar 

(Bom dia, eu sou a Margarida, sou estudante de Qualidade Alimentar e Saúde e 

estou a fazer um estudo sobre ementas escolares e desperdício alimentar nas 

escolas. Gostaria de saber qual é o procedimento quando os alunos terminam o 

almoço, se são eles a esvaziar o prato ou se têm ajuda? ...Certo.  Seria possível 

pesar os diferentes componentes de um prato antes de ser servido? Obrigada, e 

poderei também pesar alguns pratos depois dos alunos terminarem o almoço, para 

poder estimar o desperdício alimentar?) 

Avaliação in 

situ 
12H10 Análise das infraestruturas do refeitório: Preenchimento da checklist 

12H15 

Preparação para avaliação in situ: 

1. Prender o cabelo 

2. Vestir a bata e colocar luvas e touca 

12H20 

Preparação da bancada de trabalho: 

1. Colocação da balança 

2. Colocação do questionário para recolha de dados 

12H25 

Avaliação do desperdício alimentar: 

1. Fotografar e pesagem de 10 pratos pré-consumo 

2. Verificar a correspondência entre a ementa e o prato servido 

13H10 Preparação dos cartões para os alunos 

Avaliação 

sensorial 
13H15 

Análise sensorial pelos alunos 
(Bom dia, eu sou a Margarida e estou aqui hoje para vos fazer algumas perguntas 

sobre o vosso almoço. Pode ser? Boa! Agora vou explicar como é que vamos fazer. 

Têm aqui três carinhas que mostram a vossa opinião e quando eu perguntar vocês 

vão-me dizer qual das carinhas mostram como se sentem. Por exemplo, se eu 

perguntar se gostam do almoço e vocês acham que está bom, que sabe bem vão 

levantar o dedo na carinha verde. Se estiver mais ou menos boa, levantam para a 

amarela, e se não gostarem, levantam o dedo para a carinha vermelha. E agora a 

regra mais importante é que só podem levantar o braço uma vez, combinado?) 

13H35 Fim da avaliação sensorial pelos alunos 

13H40 
Avaliação do desperdício alimentar: 

Fotografar e pesagem de 10 pratos pós-consumo Avaliação in 

situ 
14H05 Arrumação da bancada de trabalho 

14H10 Fim da avaliação in situ 

14H10 

Descrição 
(Gostaria de as convidar a preencher este questionário, que não demora mais do 

que 2 minutos, e me vai ajudar a perceber os pratos que os alunos preferem e como 

funciona o refeitório da vossa escola.) 

Questionário 

às 

assistentes 

operacionais 14H15 Aplicação do questionário destinado às assistentes operacionais 

14H25 Fim da aplicação do questionário às assistentes operacionais 

14H30 Fim da visita escolar 
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Anexo C – Relatório Escolar 

Relatório de Situação escolar 

DATA DE 

APLICAÇÃO 

IDENTIFICAÇÃO 

DA ESCOLA PREPARADO POR 

31 de maio de 2022 EB1 Bairro do Paraíso Margarida Isabel Santos Silva 

   

Resultados  

Caracterização Escolar: 

Identificaram-se algumas lacunas ao nível do ambiente alimentar escolar, nomeadamente a 

falta de uma avaliação às necessidades da escola em alimentação e nutrição e o facto da escola 

não possuir Política Alimentar e Nutricional. 

Verificou-se que não existe um protocolo que referencie alunos diretamente à consulta de 

nutrição e que não existe nutricionista escolar. 

Foi detetado que a escola não disponibiliza fruta aos alunos de forma gratuita, o que se 

encontra em incompatibilidade com a Portaria nº 113/2018 de 30 de abril de 2018. 

De modo geral, verifica-se que as políticas alimentares deverão ser reforçadas através da 

aplicação das sugestões apresentadas abaixo. 

Assistentes Operacionais:  

Verificou-se que as funcionárias do refeitório possuem bons conhecimentos sobre segurança 

alimentar. É de notar a utilização correta de vestuário de proteção e dos princípios de higiene. 

Estas funcionárias relataram que os pratos mais aceites pelos alunos são almôndegas, 

douradinhos e bolonhesa. Por outro lado, os pratos menos aceites são os de pescado.  

A principal queixa reportada pelos alunos a estas funcionárias é a textura da comida. 

Questionário aos alunos:  

Verificou-se uma grande aceitação por parte dos alunos da ementa avaliada, constituída por sopa 

de grão de bico com couve-lombarda e peru assado com esparguete. 92% dos alunos refere que a 

comida tem bom aspeto e 89% afirma que o sabor da comida é agradável, existindo apenas 22% 

dos alunos que referem não ficar totalmente saciados após o consumo do almoço. 

Avaliação in situ:  

As infraestruturas do refeitório são adequadas para a comodidade dos alunos, relativamente 

à iluminação, ventilação, ruído e temperatura. 

No que refere ao desperdício alimentar, verifica-se que os alunos desperdiçam uma grande 

parte da refeição, pelo que deverão ser adotadas medidas que diminuam este desperdício, como, 

por exemplo, maior supervisão no refeitório. Deste modo, os alunos poderão usufruir 

nutricionalmente das refeições. 
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Sugestões de melhoria 

Caracterização Escolar 

Item Sugestão de Melhoria 

Inexistência de avaliação ou diagnóstico à 

situação/necessidades da escola em matéria de 

alimentação e nutrição 

Reunir uma equipa multidisciplinar, 

representativa da totalidade da comunidade 

escolar, de modo a detetar quais as lacunas 

alimentares do estabelecimento. Deverão ser 

analisados aspetos como as prioridades da 

escola, as suas necessidades e qual o seu 

posicionamento atual em alimentação e 

nutrição (estudo da oferta e hábitos 

alimentares), com o objetivo de definir 

objetivos futuros. 

A escola não possui uma política Alimentar e 

Nutricional. 

A Política Alimentar deverá ser elaborada 

seguindo os princípios descritos: 

1. Basear-se nas lacunas alimentares e 

nutricionais da escola, devendo ser 

realizado um diagnóstico prévio (tal como 

descrito no ponto anterior). 

2. Englobar a totalidade da comunidade 

escolar 

3. Contemplar a totalidade do ambiente 

escolar 

4. Definir orientações sobre formação do 

pessoal docente e não docente em 

alimentação e nutrição. 

5. Definir orientações aos serviços de 

alimentação da escola, como bar e cantina. 

Estas orientações deverão ir de encontro 

às orientações da DGE (Direção Geral de 

Educação)  

6. Definir orientações e mecanismos que 

possibilitem a sua própria avaliação (ex: 

definir a periodicidade de aplicação do 

instrumento de avaliação adotado). 

Inexistência de nutricionista/dietista na escola Formalização da contratação de um 

nutricionista ou criação de protocolos com 

unidades de saúde que disponibilizem um 

nutricionista. 

Inexistência de protocolos com unidades de 

saúde que encaminhem alunos diretamente à 

Consulta de Nutrição 

Criação de um sistema de encaminhamento 

para a consulta de nutrição com a equipa de 

saúde escolar. 

Ausência de divulgação a hábitos alimentares 

saudáveis no espaço escolar 

Elaboração, em conjunto com os alunos, de 

cartazes ou panfletos que apelem a géneros 

alimentícios saudáveis.  

Integrar estes cartazes no espaço escolar, 

utilizando-os como meio de promoção de um 

consumo alimentar equilibrado. 

Não abrangência de toda a comunidade 

escolar nas atividades alusivas ao tema da 

Alimentação e Nutrição.  

Dinamização de atividades como o “Dia da 

Alimentação”, com a participação de 

docentes, funcionários escolares, 

encarregados de educação e alunos. Nesta 

atividade os alunos poderão ser desafiados a 
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elaborar textos sobre a alimentação, enquanto 

a participação dos pais e famílias consistiria 

na confeção de uma refeição baseada nos 

princípios da dieta mediterrânica. Estas 

refeições seriam depois para partilha no 

espaço escolar.  

Realização de workshops com a presença dos 

encarregados de educação, com o objetivo de 

sensibilizar para a alimentação saudável. 

Inexistência de pelo menos 50% dos docentes 

com formação na área de Alimentação e 

Nutrição. 

Providenciar formação na área de 

Alimentação e Nutrição prestada por 

nutricionistas ou dietistas. 

Não é disponibilizada formação ao pessoal 

não docente na área de Alimentação e 

Nutrição. 

Providenciar formação na área de 

Alimentação e Nutrição prestada por 

nutricionistas ou dietistas. 

Indisponibilidade de fruta de forma gratuita 

aos alunos. 

Efetivar parcerias com produtores locais. 

Criação de hortas escolares que possam 

possibilitar a existência (ainda que sazonal) 

destes géneros alimentícios para distribuição 

gratuita. 

Criação de um sistema de redistribuição da 

fruta não consumida ao almoço. 

 

Nota Final 

Este sistema pretende ajudar as escolas a definir estratégias que permitam melhorar o acesso 

a um ambiente alimentar promotor de uma visa saudável. Assim, deverão ser colocadas em prática 

as medidas sugeridas, de modo a proporcionar aos alunos uma alimentação adequada e um estilo 

de vida saudável, contribuindo assim para uma melhoria da sua saúde, no presente e no futuro. 
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Anexo D – Ementas nos dias de visita escolar 

Tabela 1E. Ementas correspondentes a cada dia de visita escolar. As descrições encontram-se de acordo com as 

ementas oficiais de cada estabelecimento escolar. 

Dia da visita escolar Ementa 

1 

Sopa: Couve-lombarda, feijão frade e cenoura 

Prato: Frango assado no forno com limão e esparguete cozido 

Vegetariano: Esparguete à camponesa (grão, cogumelos, cenoura, 

ervilhas) 

Salada: Alface roxa, alface lisa e cenoura 

2 

Sopa: Grão de bico com couve-lombarda 

Prato: Peru assado com esparguete 

Vegetariano: Bolonhesa de soja 

Salada: Cenoura, milho e tomate 

3 

Sopa: Curgete com feijão verde 

Prato: Arroz de bacalhau com tomate e pimentos, polvilhado de 

salsinha 

Vegetariano: Pastéis de grão no forno com arroz de tomate 

Salada: Couve roxa, milho e cenoura 

4 

Sopa: Creme de grão 

Prato: Bifinhos de porco grelhados com massa estufada com alho 

francês, ervilha, cenoura e tomate 

Vegetariano: Seitan salteado com cenoura e curgete com massa penne 

Salada: Alface, tomate e cenoura 

5 

Sopa: Agrião 

Prato: Vitela estufada com massa penne e legumes salteados (cenoura 

e feijão-verde) 

Vegetariano: Salada mexicana (cogumelos, penne, macedónia, milho 

e feijão) 

Salada: Alface e pepino 

6 

Sopa: Creme de ervilhas 

Prato: Salada russa de cavala (cavala, batata, cenoura, feijão-verde e 

ervilhas) 

Vegetariano: Salada russa vegetariana (batata, cenoura, ervilhas, 

feijão-verde e tofu) 

Salada: Alface e couve roxa 

7 

Sopa: Creme de feijão-verde e couve-flor  

Prato: Massada de tamboril e salsa (cotovelinhos, tamboril, cenoura, 

tomate, salsa, cebola e alho) 

Salada: Alface e milho 

8 

Sopa: Caldo verde 

Prato: Strogonoff de peru com cogumelos e arroz branco 

Salada: Alface e cenoura 

9 Ementa não disponível 

10 

Sopa: Abóbora 

Prato: Arroz branco com caldo de peixe (tamboril, pescada e tintureira) 

Vegetariano: Arroz estilo risoto de ervilhas e cogumelos 

Vegetais: Brócolos e couve-flor cozidos 

11 

Sopa: Creme de alface e coentros 

Prato: Massa primavera (ovo, cotovelinhos, cenoura, milho, ervilhas) 

Salada: Alface, pepino e couve-roxa 

12 

Sopa: Caldo verde (sem chouriço) 

Prato: Frango aos cubos estufado com cenoura e arroz de feijão 

manteiga 

Vegetais: Couve, cenoura e nabo-cozido 
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13 

Sopa: Primavera 

Geral: Pescada de caldeirada com arroz branco e salada de alface, 

cenoura e couve-roxa 

Dieta: Pescada estufada simples com arroz branco e salada de alface, 

cenoura e couve-roxa 

Vegetariano: Salada de tofu, courgette, cebola, batata e cenoura 

14 

Sopa: Couve-flor 

Prato: Carne de porco às Mercês com batatinha corada 

Vegetariano: Estufado de feijão branco e espinafres com batatinha 

corada 

Vegetais: Feijão verde e cenoura cozidos 

15 

Sopa: Creme de couve-flor e coentros 

Prato: Atum com fusilli e salada de alface, tomate e couve-roxa 

Dieta: Pescada cozida com batata e couve-flor 

16 

Sopa: Creme de feijão branco e cenoura 

Prato: Tranche de pescada no forno com batatinha corada e legumes 

salteados (cenoura, ervilha e curgete) 

Dieta: Medalhão de pescada corado no forno com batata e feijão verde 

 

 


